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O deputado estadual 
Soldado Adriano José 
(PV) foi eleito o tercei-

ro parlamentar mais infl uente 
entre os 54 parlamentares 
da Assembleia Legislativa do 
Paraná. O ranking feito por 
uma empresa especializada 
em Comunicação avaliou a 
infl uência dos deputados nas 
redes sociais.

Para o parlamentar Sol-
dado Adriano José, o terceiro 
lugar no ranking representa 
o reconhecimento e o apreço 
que a população paranaense 
tem por seu trabalho no Le-
gislativo Estadual e também é 
resultado da atenção que ele 
tem com os usuários das redes 
sociais, sempre respondendo 
às sugestões e pedidos.

“É resultado de muito tra-
balho e dedicação. Fui eleito 
pela população, é ela quem 
paga meu salário e é pela 
nossa gente que eu trabalho 
sempre. Responder cada 
morador do Paraná que me 
procura com algum pedido 
de ação para a sua cidade, 
faz toda a diferença. E eu 
gosto disso, de conversar 
com as pessoas”, afi rmou o 

Deputado de primeiro 
mandato é o 3º parlamentar

mais infl uente da Alep

O ranking avaliou a infl uência dos deputados 
estaduais do Paraná na internet

deputado. 
Parlamentar de primeiro 

mandato, eleito em 2018 
com 33.757 votos, Soldado 
Adriano José atualmente é 
vice-líder do governo do Para-
ná na Assembleia Legislativa. 
Tendo trabalhado na Polícia 
Militar há 10 anos, sua prin-
cipal bandeira é a Segurança 
Pública, para proteger a popu-
lação. Seus projetos se des-
tacaram na Casa por acabar 
com regalias dos criminosos 
dentro do sistema prisional, 
entre eles: a retirada de to-
madas elétricas das celas, 
a não separação de presos 
por facções criminosas e 
o de que presos precisam 
trabalhar para se manterem 
nas penitenciárias do Estado. 

O ranking da influência 
dos deputados estaduais na 
internet foi realizado pela em-
presa Aquário Comunicação, 
com sede em Maringá, norte 
do Paraná.  Os dados utiliza-
dos foram coletados de 1º de 
janeiro de 2021 a 11 de mar-
ço, por meio da ferramenta 
SEMRUSH. Foto: Divulgação/
Alep , Texto: Deividi Lira- as-
sessoria parlamentar

Está em fase de conclu-
são à construção do Píer 
Flutuante de Porto Rico. 

Com a conclusão da obra os do-
nos de embarcações terão uma 
opção a mais para atracarem 
seus barcos com segurança. 

O projeto prevê vagas para oito 
embarcações de pequeno e médio 
porte. Todo o projeto foi supervisio-
nado e aprovado por técnicos da 
Marinha Brasileira, por se tratar 
de uma obra que avança sobre as 
águas do Rio Paraná.

Além de garantir maior se-
gurança nos embarques e de-
sembarques a Píer Flutuante é 
um toque a mais nas belezas 
da orla de Porto Rico, que está 
passando por obras de reestru-
turação. A construção do Píer 
Flutuante está sendo custeado 
com recursos do governo federal 
com contrapartida do município. 

Já foi colocada toda a estru-
tura de fl utuação e metálica na 
água, o próximo trabalho será 
de conclusão com a colocação 
do piso de madeira naval, de 
maior resistência ao clima e 
a água doce do Rio Paraná e 
os guarda-corpos. Lembrando 
que o acesso ao Píer está blo-
queado e não deve ser utilizado 
enquanto não for liberado.

Porto Rico oferece 
Infraestrutura no Rio Paraná 

Píer Flutuante será uma 
nova opção para atracar 
embarcações em Porto Rico

O Hospital Santa Clara de Colorado - HSC, está mais rápido para atendimento à pacientes, da Covid-19, graças a solidariedade de 
pessoas anônimas que vão de encontro às necessidades desta instituição que tem como lema “Nosso Dom é Cuidar” PÁGINA 3

Em Colorado, Hospital Santa Clara 
está cada vez mais equipado

No dia 11 de março o vice-
-prefeito Weverton José, 
que também responde 

como Diretor do Departamento 
de Saúde esteve em reunião na 
Câmara Municipal com os nove 
vereadores para dialogar sobre as 
medidas de enfrentamento da CO-
VID-19 e todo o trabalho da equipe 
da linha de frente do município. 

A pauta principal da reunião 
foi a possibilidade da administra-
ção estar encaminhando à casa 
de leis já no dia seguinte (12/03) 
projeto de Lei para autorizar o 
ingresso do município no CO-
NECTAR (Consórcio Nacional de 
Vacinas das Cidades Brasileiras). 
A adesão do município ao consór-
cio possibilita acesso mais fácil e 
rápido na compra de vacinas caso 
o Governo Federal não cumpra 
com o PNI (Programa Nacional 
de Imunização). Weverton apre-
sentou todos os prós e contras 
da adesão ao consórcio, além de 
apresentar também as várias ou-
tras possibilidades de compra de 
vacinas e ressaltou que a admi-
nistração municipal por meio do 
Departamento Municipal de Saú-

Jardim Olinda unida, busca mais vacinas para a população!
de está empenhada 
e fazendo o possível 
para possibilitar um 
melhor atendimento 
aos pacientes e a 
imunização de toda 
a população vaciná-
vel no menor espaço 
de tempo possível.

Os vereadores 
ouviram e também 
argumentaram, dan-
do seus posiciona-
mentos e considera-
ções sobre o tema, 
ressaltando sempre 
a preocupação em 
garantir o bem estar 
de todos os jardi-
nolindenses. Ficou 
decidido de comum 
acordo entre os ve-

No dia de (26/03) 
o Município de 
Cruzeiro do Sul 

em parceria com a Sane-
par realizou a dedetiza-
ção dos prédios públicos 
de saúde e locais de 
maior circulação de pes-
soas como farmácias, 
mercados, panificado-

CRUZEIRO DO SUL

Prefeitura e Sanepar
dedetizam prédios públicos

ras, lotéricas e bancos. 
Deixamos aqui nosso 

agradecimento em espe-
cial ao Gerente Regional 
da Sanepar Heterley Ubal-
do que não mediu esforços 
para que a ação pudesse 
acontecer, e assim, pro-
mover maior segurança e 
saúde aos munícipes.

readores e o vice-prefeito que o 
município deveria aderir ao con-
sórcio. Deste modo, Weverton se 
comprometeu a enviar na sexta-
-feira o projeto de lei para a Câma-
ra e o Presidente Nelson Gomes 
garantiu colocar em votação na 
Segunda-feira dia 15 de março, 
como assim o fez. O Projeto de 

Lei nº 003/2021 foi aprovado 
por unanimidade em primeira 
votação no dia 15 e em segunda 
votação no dia 22 de março. Por 
fi m o Projeto foi sancionado no dia 
23 de março pela prefeita Muni-
cipal Lucimar de Souza Morais e 
passa a ser agora  Lei Municipal 
nº 884/2021 tornando Jardim 

Olinda ofi cialmente membro do 
consórcio. 

Além disso o Departamento 
Municipal de Saúde na pessoa 
do vice-prefeito Weverton José, 
vem articulando juntamente com 
prefeitos e secretários das cida-
des que compõem a AMUNPAR, 
outras possibilidades de compra 
dos imunizantes de forma direta 
pelas prefeituras uma vez que a 
legislação passou a permitir que 
Estados e Municípios adquiram 
as vacinas. Jardim Olinda já enviou 
documentação de manifestação 
de interesse devidamente registra-
da em cartório para o laboratório 
responsável pela distribuição da 
Vacina Sputinik V, agora é aguar-
dar os tramites legais. 

A união do Executivo e do Le-
gislativo para o bem comum de 
nossa população é imprescindí-
vel. Segue os agradecimentos 
ao presidente da Câmara de 
vereadores Nelson Rodrigues 
Gomes e os vereadores: Moi-
ses Alves, Milton Nascimento, 
Sérgio Webber, Cícero Carlos, 
Adagoberto Martins, Paulo Felix, 
Luiz Octávio, Antônio da Silva.

Vendedor (a) de Tintas Interno/externo

OPORTUNIDADE DE TRABALHO
EM NOVA ESPERANÇA

Descrição do trabalho:
- Atendimento de clientes no balcão da loja;

- Realizar prospecção externa;
Requisitos:

- Experiência no ramo de tintas;
- Carteira de Habilitação A/B;

- Ensino Fundamental;
- Remuneração a combinar

Contato para interessados pelo telefone:
Natiele | 44 3033-7912
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE, no exercício das 
atribuições que lhe confere a Portaria nº. 05/2.2021, torna público para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar Licitação na modalidade Pregão Presencial Registro de Preços nº. 06-2021– Processo 
Licitatório nº. 22-2021, do tipo menor preço por Lote, conforme especificado no Edital. 

 
Do Objeto da Licitação: 
 
O objeto da presente licitação será  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PEDREIRO, AUXILIAR DE PEDREIRO, PINTOR E AJUDANTE DE PINTOR, PARA MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE PRÉDIOS E OBRAS PUBLICAS, DESTE MUNICIPIO, conforme descrições constantes no 
anexo I deste edital. 
 
O Contido no Anexo I são estimativa de consumo, não se obrigando a Administração a execução 
total. 
 
Do recebimento e abertura dos envelopes: 
Os envelopes serão recebidos até às 08:30 horas, do dia 14 de Abril de 2021, sendo que sessão pública para 
abertura e julgamento será no mesmo dia, às 09:15, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal. 
 
Maiores informações e cópias do Edital poderão ser obtidas na Gerência de Licitações e Compras, no horário 
de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00, e das 13:00 às 17:00, no endereço supra. 

 
Itaguajé, 30 de Março de 2021 

 
___________________________________ 

ALESSANDRO SILVA DIAS 
Pregoeiro do Município 

 
 
 

DECRETO N° 044/2021 
 
SÚMULA:Instituir e nomear a Comissão 
Coordenadora para o processo de 
monitoramento e avaliação do plano municipal 
de Educação –PME, do Município de 
Paranacity/PR e da outras providências. 

 
 

 

 

 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de designar funcionárias para constituírem a 
Comissão Coordenadorapara o processo de monitoramento e avaliação do 
plano municipal de Educação – PME, do município de Paranacity/PR; 
 
CONSIDERANDOo artigo 5° da Lei Municipal de n°2084/2015, que aprovou o 
Plano Municipal de Educação. 
     DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Comissão Coordenadora para o processo de 
Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação do Município de 
Paranacity – PR, constituída por membros indicados por suas respectivas 
entidades e/ou segmentos, para orientar a implementação, operacionalização, 
monitoramento e avalição do PME deste Município. 

 
Art. 2° O mandato da Comissão Coordenadora terá duração até o último 

ano de vigência do mesmo, a contar da entrada em vigor deste Decreto, e sua 
composição poderá ser modificada a critério do Chefe do Executivo Municipal, 
obedecendo aos critérios da legislação pertinente. 

 
Art. 3° A Comissão Coordenadora para o Processo de Monitoramento e 

Avaliação do PME será composta pelos seguintes membros: 
Representantes da Secretaria Municipal de Educação 

Rosinha Berton Della Torre 
Ariadne Carla Monteiro Calado 
 

Representantes da Comissão de Educação da Câmara de Vereadores 
Márcia Elena Alves Ribeiro 
Noel Aparecido Guedes 

 
Representantes do Fórum Municipal de Educação:  

Adalgisa e Campos Galbiate – Escola Municipal Professor Eurípedes 
Pregídio 
 
Ana Claudia Brasil da Silva – Escola Municipal Lígia Bortoletto 
 
Fabiana Nobre Ito – Centro Municipal de Educação Infantil 
 
Maria das Dores Della Torre – Colégio Estadual Santos Dumont 
 
Elisângela Sabater Moreira – Colégio Estadual Antônio Tortato 
 
Adriana Oliveira Geraldo – Escola Reginaldo Apdº Naves 
 
Ailton Menezes de Almeida – Escola Nova Geração 
 
Art. 4° AComissão Coordenadora para o processo de Monitoramento e 

Avaliação do PME deverá se reunir em até 30 (trinta) dias da data desta 
publicação, com vistas à elaboração de seu Regimento Interno, no qual 
constarão suas atribuições, a periodicidade em que seus Planos de 
Monitoramento e Avaliação serão realizados, bem como os mecanismos de 
ação a serem utilizados por seus membros para o monitoramento e avaliação 
das metas e estratégias constantes na Lei Municipal nº 2084/2015. 

 
Art. 5° A função dos membros da Comissão Coordenadora para o 

processo de Monitoramento e Avaliação do PME é considerada de interesse 
público relevante e não será remunerada. 

 
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
 

 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, 
ESTADO DO PARANÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2021. 
 

 

 

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

DECRETO 045/2021 
 

SÚMULA: Instituir e nomear a Equipe 
Técnica para monitoramento e avaliação 
do Plano Municipal de Educação – PME, 
do Município de Paranacity/PR e da outras 
providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de instituir e nomear a Equipe Técnica para 
monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação – PME, do 
Município de Paranacity/PR; 
 
CONSIDERANDOa Lei Municipal n°2.084 de junho de 2015, que aprova o 
Plano Municipal de Educação (PME). 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º São atribuições da Equipe Técnica de Monitoramento e avaliação 
do Plano Municipal de Educação – PME. 

I – coletar dados, anualmente, em fontes de pesquisas oficiais e instituir 

indicadores confiáveis relativos à educação em âmbito municipal, elaborando e 

preenchendo as fichas de monitoramento; 

II – relacionar metas e estratégias de forma cronológica; 

II – analisar as estratégias anuais de monitoramento, emitir nota técnica 

quando necessário, para futura revisão do Plano Municipal de Educação; 

IV- apresentar e encaminhar as fichas de monitoramento à Secretaria 

Municipal de Educação que enviará para a Comissão Coordenadora do PME; 

V – elaborar a versão preliminar e revisão do Plano Municipal de 

Educação e encaminhar o documento à Secretaria Municipal de Educação para 

a análise, validação e encaminhamento para a Comissão Coordenadora; 

VI – participar de reuniões, debates, fóruns para estudo e avaliação das 

metas do PME, elaboração de relatórios e divulgação dos resultados; 

VII – acompanhar a divulgação dos resultados do monitoramento e das 

avaliações do cumprimento das metas e estratégias do PME, nos diferentes 

meios de divulgação. 

VIII – verificar previsões orçamentárias e participar efetivamente da 

elaboração do PPA – LDO e LOA do município; 

IX – Verificar prazos e o período de validação (bianual); 

X- verificar e analisar a evolução dos indicadores que foram definidos; 

XI – verificar se os indicadores estão apropriados para aferir as metas 

PME.  

Art. 2º Nomear para compor a Equipe Técnica que constará no presente 

decreto os seguintes membros: 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação Cultura, 

Turismoe Esporte; 

a) Rosinha Berton Della Torre 

b) Ariadne Carla Monteiro Calado  

c) Milene Domingues da Silva 

II – Representante do Financeiro do Poder Executivo: 

a) Larissa Gomes Campolim 

Art 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2021. 

 

 

 

 
 

 

 

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2021.

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR
Prefeito Municipal

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, 
24 DE MARÇO DE 2021.

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR
Prefeito Municipal

Resultado Preliminar da Prova de Títulos e Tempo de Serviço - PSS 003/2021 MÉDICO 
Classificação Data de Nascimento Nome Nota 

1º 10/08/1994 MATHEUS BORGES GOMES 15 
2º 26/08/1993 GEAN CARLOS MELLO SOUZA 10 

 

Colorado, 30/03/2021 

José Hélio GeminianoTalita Campos Mareti 
Secretário Municipal de SaúdePresidente da Comissão 

 
 
 

Resultado Preliminar da Prova de Títulos e Tempo de Serviço - PSS 003/2021 ENFERMEIRO 
Classificação Data de Nascimento Nome Nota 

1º 23/11/1968 Ivanete Aparecida Peghim 80 
2º 30/10/1988 EvanatrevisanAssaiante 80 
3º 28/08/1982 Dieniffer Dilza da Silva 75 
4º 30/01/1995 Amanda Giacomini Paiva da Silva 35 
5º 28/01/1998 Juliana Regina de Carvalho Mudrei 35 
6º 12/09/1994 Renata Menezes Vieira 20 
7º 15/03/1982 Juliana Ferreira dos Santos 10 

 

Colorado, 30/03/2021 

José Hélio Geminiano                                            Talita Campos Mareti 
Secretário Municipal de Saúde                                     Presidente da Comissão 

 

Resultado Preliminar da Prova de Títulos e Tempo de Serviço - PSS 003/2021 TÉCNICO 
Classificação Data de Nascimento Nome Nota 

1º 13/10/1982 Patricia Aparecida dos Santos Martins 70 
2º 10/07/1974 Suleci Sousa da Silva 50 
3º 16/02/1974 Isdenilde da Silva 45 
4º 01/02/1990 Bruna Lucia Nogueira Evangelista 45 
5º 01/12/1978 Simone Aparecida dos Santos 40 
6º 19/06/1987 Daiane Madriele Souza da Silva 5 
7º 08/08/1970 Edilaine de Almeida 0 
8º 29/02/1980 Everton Pereira de Azevedo 0 
9º 02/04/1982 Josilene Guimarães de Miranda 0 

10º 19/07/1995 Ariana Valéria Cegatto de Carvalho 0 
Colorado, 30/03/2021 

José Hélio Geminiano                                            Talita Campos Mareti 
Secretário Municipal de Saúde                                     Presidente da Comissão 

GEAN CARLOS MELLO SOUZA

José Hélio GeminianoTalita Campos Mareti
Secretário Municipal de SaúdePresidente da Comissão

15/03/1982

José Hélio Geminiano
Secretário Municipal de Saúde                                     Presidente da Comissão

29/02/1980
02/04/1982
19/07/1995

José Hélio Geminiano
Secretário Municipal de Saúde                                     Presidente da Comissão
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A disciplina da História 
é um meio e não um 
fi m em si mesma. Não 

devemos aprender História 
por aprender, nem devería-
mos adquirir informações do 
passado por adquirir. Assim 
como outras disciplinas que 
estudamos, como Química, 
Física, Biologia, etc., a His-
tória tem um propósito para 
além de si mesma. 

Podemos futuramente 
discutir quais são os propó-
sitos das outras ciências, 
mas penso que a fi nalidade 
da História, em especial, está 
no serviço ao conhecimento 
do ser humano. A História 
serve à antropologia. Com 
isso, quero dizer que há 
sentido objetivo no estudo 
da História, na contramão do 
que muitos historiadores pós-
-modernos e niilistas alegam. 

Fico com o historiador 
Marc Bloch (1886-1944) que 
em seu livro Apologia da His-
tória defendeu que “(...) uma 
ciência sempre parecerá ter 
algo de incompleto se não 
nos ajudar a viver melhor” e 
a História, enquanto não for 
usada para isso, permanece 
infrutífera. 

Dito isso, que mais pode 
contribuir para o caminho 
de uma vida melhor do que 
o conhecimento de si mes-
mo? Bem, creio que essa é 
a alternativa da História: ela 
nos auxilia a conhecer a nós 
mesmos e as condições es-
pirituais e materiais que nos 
rodeiam através do espaço e 
do tempo. 

O historiador lida, em 
primeira mão, com o ser hu-
mano; este é o seu principal 
objeto de estudo. Não como 
um anatomista, que se limita 
à matéria, mas como um his-
toriador, que vê na carcaça 
humana experiências que 
vão além daquilo que foi 
chamado por J.R.R. Tolkien 
(1892-1973) de “cárcere do 
materialismo”. O historiador, 
dizia Bloch, deve ser como o 
ogro da lenda: onde quer que 
fareje carne humana, sabe 
que ali está sua caça.

Agora, chegamos a per-
gunta crucial: como o conhe-
cimento de homens e mulhe-
res, sociedades e ações pú-
blicas e privadas do passado 
podem nos auxiliar no conhe-
cimento de nós mesmos para 
que vivamos melhor? Para 
responder essa questão, 
apliquemos na história a Te-
oria Mimética do historiador 
René Girard (1923-2015). A 
teoria basicamente diz que o 
ser humano não deseja nada 
de forma autônoma, ou seja, 
ele não é livre para deseja 
aquilo que quer, no momento 
em que quer e da forma que 
quer. Daí o mimético: imita-

Qual o propósito da 
História como disciplina?

Por Fernando Razente

“A vida humana sem o conhecimento da história não é 
nada além de uma infantilidade perpétua — ou melhor, 

um estado permanente de trevas e obscuridade.” 
Philip Melanchthon (1497-1560)

ção, representação, mímica, 
imitatio. 

Isso parece jogar um bal-
de de água fria na ideia de 
Aufklärung de Immanuel 
Kant (1724-1804), e de fato, 
joga! Girard quer nos ensinar 
que, de certa forma, dos 
antigos até o presente mo-
mento da história, nós seres 
humanos nunca criamos ou 
aspiramos coisas de uma 
maneira totalmente indepen-
dente e livre de infl uências 
de terceiros. Você deseja tal 
coisa como meta da sua vida 
no presente, por infl uências 
que talvez desconheça; e, 
passar a conhecer como 
essas influências operam 
ao seu redor historicamente 
torna seu conhecimento de 
si mesmo mais adequado. 
Por isso, voltamos a minha 
tece inicial: a história serve 
à antropologia. 

Pense neste exemplo: 
João nasceu no século XXI, 
tem 11 anos de idade, usa 
TikTok e é assíduo nas redes 
sociais; tem o sonho de ser 
um comunicador e ama estu-
dar política. Cada ato desse, 
foi assimilado por João a 
partir de outra referência. 
Ele viu alguém um dia usar 
o TikTok e desejo também; 
ele viu alguém ser assíduo 
nas redes sociais e desejou 
também; ele conhece um 
bom comunicador e quer ser 
igual ou melhor, e vê pessoas 
falando de política o tempo 
todo e quer falar também; 
até sua idade é determinada 
por um calendário cultural 
que atravessa séculos de 
existência. Nada nele é dele 
mesmo. Tudo nele é história. 
E o que fará de si mesmo se 
não conhecer essa história?

A história de João – sua 
vida, por assim dizer – é 
produto de outras histórias, 
que chegam até ele nas con-
dições do seu presente e se 
encontram nele em um dado 
momento específi co do tem-
po. Cada ser humano é um 
arcabouço de impressões e 
extensões do passado, atuan-
do ali, em sua vida presente. 

Concluo, portanto, que as 
origens das coisas presentes 
no ser humano sempre se 
encontram em coisas do pas-
sado recente e do passado 
mais distante, e se não com-
preendemos isso, compro-
metemos o conhecimento de 
nós mesmos. Este é, penso 
eu, um dos mais profundos 
propósitos da disciplina da 
história: contribuir com o co-
nhecimento próprio e do con-
texto social em que estamos 
inseridos e assim, contribuir 
com uma vida melhor, uma 
vida madura, que atravessa 
a infantilidade perpétua da 
qual fala Melanchthon.

A parlamentar parana-
ense Aline Sleutjes, 
presidente da Comis-

são de Agricultura, visitou na 
quinta-feira, 25 de março, a 
Confederação Nacional de 
Agricultores Familiares e 
Empreendedores Familiares 
Rurais (CONAFER).

A instituição é defensora 
da agricultura familiar e 
do empreendedorismo das 
famílias rurais. A deputada 
Aline foi recebida pelo vice-
-presidente Thiago Lopes; 
Humberto Thomé (Diretor 
de projetos); César Lima (Co-
ordenador legislativo); Max 
Mapurunga (Coordenador 
Institucional) e Ricardo Mon-
teiro (Assessor da diretoria 
de projetos). 

A agricultura familiar 
cumpre um papel decisivo 
na produção de alimentos 
para o mercado nacional. 
Segundo dados, 36 milhões 
de agricultores familiares 
são responsáveis por 73% 
da produção de alimentos 
que o Brasil consome.

“A agricultura familiar 
não é o fi lho pobre e excluído 
do agro, é o fi lho que precisa 
de apoio, incentivo, idéias, 
planos para ter coragem de 
empreender, gerar emprego, 
renda e avançar em quanti-
dade e qualidade de produ-
ção. Precisamos facilitar o 
acesso do agricultor familiar 

Deputada Aline Sleutjes visita Confederação Nacional de 
Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais

ao crédito rural, às políticas 
públicas e à assistência 
técnica. Vale ressaltar o tra-
balho impecável da ministra 
Tereza, que está buscando 
ofertar cada vez mais opor-
tunidades aos agricultores 
familiares, tendo em vista 
a sua importância para a 
segurança alimentar da 
nossa população”, destacou 
Sleutjes.

Para Thiago Lopes, vice-
-presidente e secretário 
geral e fi nanceiro da CONA-
FER, “Vamos nos unir para 
levar desenvolvimento para 
os agricultores familiares 
através das políticas públi-
cas do governo federal e 
das propostas para a nobre 
deputada.

Também vale destacar 
que estabelecimentos da 
agricultura familiar corres-
pondem a 84% do total de 
estabelecimentos agrope-
cuários e ocupam 1/4 da 
área total, absorvendo 75% 

da mão de obra ocupada na 
agropecuária. 

De acordo com Humberto 
Thomé, diretor de Projetos 
da Conafer, o grande pro-
blema hoje se encontra na 
venda e não na produção, 
que é muito bem feita. “O 
nosso encontro teve como 
objetivo principal apresen-
tar a Deputada o que é a 
nossa confederação. Uma 
instituição com mais de 
10 anos na luta em prol de 
todos os amparados pela 
Lei 11.326 e pelo Decreto 
9.064/17. A CONAFER tem 
uma diferença gigantesca, 
para nós o produtor precisa 
de apoio à comercialização. 
Produzir nós sabemos, ven-
der é onde se encontra o 
grande gargalo. Não adianta 
produzir mais se não tem pra 
quem ou como vender. Essa 
se tornou uma grande luta 
da confederação, mostrar 
que somos empreendedo-
res rurais de verdade e te-

mos mercado para explorar, 
basta termos os incentivos 
corretos”, destacou.

SOBRE A CONAFER:
A CONAFER, Confedera-

ção Nacional de Agriculto-
res Familiares e Empreen-
dedores Familiares Rurais, 
promove o desenvolvimen-
to econômico e social de 
camponeses, indígenas, 
quilombolas, posseiros, 
ribeirinhos, assentados e 
acampados em todo o terri-
tório brasileiro.

Como representante de 
uma parcela significativa 
da agricultura familiar bra-
sileira, a CONAFER apóia a 
agroecologia, as ações de 
sustentabilidade no campo, 
a segurança jurídica dos 
seus associados, o acesso 
ao crédito e o fortalecimento 
dos produtores rurais como 
importantes demandadores 
de consumo, contribuindo 
ainda mais para fortalecer 
a economia do país.

O Sindicato do Comércio 
Atacadista e Distribui-
dor do Estado do Para-

ná (Sinca PR) e empresários 
do setor que compõem sua 
Diretoria, se uniram para a 
compra de quatro respirado-
res/ventiladores hospitalares 
para atender a alta demanda 
das Unidades de Tratamento 
Intensivos (UTIs) de Curitiba e 
Região Metropolitana. O valor 
total investido na compra dos 
respiradores/ventiladores foi 
de R$ 196 mil reais.

De acordo com o presidente 
do Sinca PR, Paulo Hermínio 
Pennacchi, a compra dos res-
piradores atende a um apelo 
do vice-governador do estado 
e presidente do Sistema Feco-
mércio Sesc Senac PR, Darci 
Piana, devido a alta demanda 
dos hospitais, pois os equi-
pamentos são essenciais no 
tratamento de pacientes com 
complicações da Covid-19. “O 
objetivo dessa doação é salvar 
vidas. Precisamos todos nos 
unir nesse momento bastante 
delicado que estamos enfren-
tando”, pontuou Pennacchi.

Equipamentos doados ao 
Paraná vão viabilizar até 70 
novos leitos de UTI

A doação foi feita ao Fundo 
Estadual de Saúde do Paraná 

Atacadistas e distribuidores se
 unem para a compra de respiradores

Quatro equipamentos foram doados para atender a alta demanda dos hospitais de Curitiba e Região 
Metropolitana no combate à Covid-19

(Funsaude), da Secretaria Esta-
dual de Saúde. Os diretores do 
Sinca PR, Edi Roque Pegoraro, 
Gumercindo Ferreira Santos Jú-
nior e Celso Andrade, fi zeram a 
entrega do ofício de doação ao 
diretor de Articulação Regional 
da Secretaria de Saúde, Ed-
mundo Cezar Alexandre Verona, 
na manhã desta quinta-feira 
(25), na Coordenadoria de Ma-
terial e Patrimônio, onde foram 
entregues os respiradores.

De acordo com Verona toda 
ajuda é bem-vinda, ainda mais 
nesse momento de extrema 
urgência que o estado atraves-
sa, com a alta de atendimentos 
de pessoas que precisam de 
internação. Na oportunidade ele 
acrescentou a necessidade do 
estado em repassar cilindros de 
oxigênio para esses tratamentos.

Segundo os dados do último 
boletim do Governo do Paraná, 
o estado registrou 807.453 
casos confirmados, 13.393 
investigados e 15.339 óbitos 
ocasionados por complicações 
da doença. Nas últimas 24 ho-
ras, foram 5.550 novos casos 
e 175 falecimentos em todo o 

Paraná.
Empresas atacadistas e 

distribuidoras que 
contribuíram para a ação:

Arilu Distribuidora;
Arovel Logística, Distribuição e 

Representação 
Comercial LTDA;

Bocchi Atacado LTDA;
Campestre Distribuidora de 
Produtos Alimentícios LTDA;

CBN Distribuidora de Produtos 
Alimentícios e Logística LTDA;

Certano Comercial 
de Alimentos LTDA;
Friovel Distribuidora 
de Alimentos LTDA;
Galiza Distribuidora 
de Alimentos LTDA;
Grupo Triunfante;

Júlio Stampa Distribuidor;
Pennacchi & Cia LTDA;

Super G Distribuidora de 
Produtos Alimentícios LTDA;

OUTRAS INICIATIVAS
Desde o início da pandemia 

o Sinca PR tem contribuído 
para amenizar os impactos 
causados pela Covid-19 na vida 
dos paranaenses. Em 2020 a 
entidade mobilizou sua Diretoria 
na campanha promovida pela 

Associação Amigos do Hospital 
de Clínicas de Curitiba. Com o 
objetivo de arrecadar fundos 
para a aquisição de materiais 
essenciais para o enfrentamen-
to da Covid-19 do Hospital, a 
entidade e seus Diretores fi ze-
ram a doação de R$ 22 mil para 
a iniciativa, valor revertido na 
compra de fraldas geriátricas, 
máscaras, aventais e luvas.

Atacadistas e distribuido-
res associados ao Sinca PR 
também estão se mobilizando 
localmente, nas cidades onde 
as empresas estão instaladas. 
Com a mobilização dos empre-
sários foram feitas compras 
de insumos, respiradores, ci-
lindros de oxigênio e até a 
viabilização de atendimentos a 
pessoas em vulnerabilidade so-
cial com sintomas de Covid-19.

 Na foto, os diretores do 
Sinca PR, Celso Andrade e 
Gumercindo Ferreira Santos 
Júnior; diretor de Articulação 
Regional da Secretaria de Saú-
de, Edmundo Cezar Alexandre 
Verona, e o diretor do Sinca PR, 
Edi Roque Pegoraro durante a 
entrega do ofício de doação.
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GIONALe

DECRETO 046/2021 
 

SÚMULA: Instituir e nomear oFórum 
Municipal de Educação – FME, do 
município de Paranacity/PR e da outras 
providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de instituir e nomear O Fórum Municipal de 
Educação – FME, do município de Paranacity/PR; 
 
CONSIDERANDOa Lei Municipal n°2.084 de junho de 2015, que aprova o 
Plano Municipal de Educação (PME). 
 

DECRETA: 
 

Art. 1° Fica instituído o Fórum Municipal de Educação de Paranacity, 
estado do Paraná, de caráter permanente, com a finalidade de: 

I. Participar do processo de concepção, implementação e avaliação 
da política municipal de educação; 

II. Promover as articulações necessárias para a realização das 
Conferências Municipais de Educação. 

 
Art. 2° O Fórum Municipal de Educação será composto pelas seguintes 

instâncias, tendo como seus representantes: 
 

Representação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Mirley Cristiane Martins Bertoni 
Ana Maria Roque 

 
Representação de Gestores da Rede Municipal de Ensino: 
 
- Escola Municipal Lígia Bortoletto – E.I.E.F 

Ana Cláudia Brasil da Silva  
Letícia Pregídio Roger 
 

- Escola Municipal Professor Eurípedes Pregídio – E.I.E.F 
Adalgisa de Campos Galbiate 
 Elaine Rogério 
 

- Centro Municipal de Educação Infantil Criança Feliz  
Fabiana Nobre Ito 
Tania Aparecida Fonseca Costa 
 
 

- Centro Municipal de Educação Infantil Doce Infância 
Edmara aparecida Carvalho Monteiro 
Bruna Ferreira 
 

- Centro Municipal de Educação Infantil Maria Ferrato 
Aparecida de Lourdes Messias Alves 
Leonides Maria Vicente 
 

Representantes de Entidades da Educação Secundarista – EJA 
Elaine Rogério 
Kelly Cicero Inácio 
 

Representação de Gestores das Escolas Estaduais 
Elisângela Sabater Moreira  
Maria das Dores Della Torre 
 

Representação de Gestão da Escola Reginaldo Apdº Naves 
Adriana de Oliveira Geraldo 
Darlete Garcia de Mattos 
 

Representação de Gestão da Escola Nova Geração – E.I.E.F.  
Ailton Menezes de Almeida 
Nádia Mickalian de Oliveira Godoy 
 

Representação da Educação a Distância e Pós-Graduação 
Salete Carvalho Moreira 
Jéssica Esteves Bellato 

Representação do Conselho do FUNDEB – Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação Básica 

Margarida Conceição da Silva 
Adair do Amaral 
 

Representação dos Professores Municipais 
Aline Fernanda Reine 
Silvia Ferreira Moretto 
 

Representação de Pais de Alunos da Rede Municipal de Ensino  
Ester Ferreira Menezes de Souza 
Rodrigo Silgueiro 
 

Representação de Alunos da Rede Estadual de Ensino 
Caroline Souza Braz 
Rafaela Roeles Julião 
 

PODER EXECUTIVO 
Waldemar Naves Cocco Junior 
Jorge Alves Farias 

 PODER LEGISLATIVO 
Márcia Elena Alves Ribeiro 
Noel Aparecido Guedes 
 

Representantes do Conselho Tutelar de Paranacity 
Ana Maria Milani 
Suely Alvin da Silva 
 

Representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
Clóvis Cley Barbosa 
Márcia Rodrigues dos Santos 
 

Representantes da Secretaria de Assistência Social (CRAS e NAPS)  
Luciana Delorenci Nogueira Bento 
Lucimara Siolari De Mico 
 

Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA 

Fabiane Alves Marcelino 
Tatiana Vicente da Silva 

 
Parágrafo único – A composição do Fórum Municipal de Educação 

poderá ser modificada a critério do Chefe do Executivo Municipal, obedecendo 
aos critérios do seu Regimento Interno e legislação pertinente.  

 
Art. 4° O Fórum Municipal de Educação deverá se reunir em até 30 

(trinta) dias da data desta publicação, com vistas à elaboração de seu 
Regimento Interno, no qual constarão suas atribuições, funcionamento e 
demais disposições. 

 
Art. 5° A função dos membros do Fórum Municipal de Educação 

considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 
 
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2021.  

 
 

 

 

 

 

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2021.

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

ERRATA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E VALOR DO 
CONTRATO Nº 74/2020.

MUNICIPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, escrito no CNPJ sob o nº. 
76.279.975/0001-62, com sede na Avenida das Flores, nº. 118, 
centro, nesta cidade de Uniflor, Estado do Paraná, torna pública a 
errata referente ao segundo termo aditivo de prorrogação do 
prazo de vigência e valor do contrato nº 74/2020, conforme segue:

O Extrato do Segundo Termo Aditivo de Prorrogação do Prazo de Vigência e Valor do 
Contrato nº 74/2020, publicado na edição nº. 3290, pag. 09, de 03 de março de 2021, 
do Diário Oficial do Município de Uniflor (O Regional), por lapso de digitação tem-se a 
seguinte correção: 
Onde se lê: CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
Fica alterada a Cláusula Segunda, Item 2.1 do Contrato original nº 74/2020, sendo o 
prazo de vigência prorrogado pelo período de 02/03/2021 a 01/03/2022.

Leia-se: CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica 
alterada a Cláusula Segunda, Item 2.1 do Contrato original nº 74/2020, sendo o prazo 
de vigência prorrogado pelo período de 02/03/2021 a 01/09/2021.

Onde se lê: CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO ADITIVO: Em decorrência da 
prorrogação de execução do contrato acima citado, pelo período de 12 (doze) meses, 
fica acrescido ao valor contratual previsto na Cláusula Segunda, Item 2.2 do contrato 
original, o valor de R$ 43.959,96 (quarenta e três mil, novecentos e cinquenta e nove 
reais e noventa e seis centavos), sendo o valor mensal de R$ 3.663,33 (três mil, 
seiscentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos).

Leia-se: CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO ADITIVO: Em decorrência da 
prorrogação de execução do contrato acima citado, pelo período de 06 (seis) meses, 
fica acrescido ao valor contratual previsto na Cláusula Segunda, Item 2.2 do contrato 
original, o valor de R$ 21.979.98 (vinte e um mil, novecentos e setenta e nove reais e 
noventa e oito centavos), sendo o valor mensal de R$ 3.663,33 (três mil, seiscentos e 
sessenta e três reais e trinta e três centavos).

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

Publique-se o Extrato do Segundo Termo Aditivo de Prorrogação do Prazo de Vigência 
e Valor do Contrato nº 74/2020, devidamente retificado.

UNIFLOR, 29 de Março de 2021.

José Bassi Neto
PREFEITO MUNICIPAL

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

29 de Março de 202

José Bassi Neto
PREFEITO MUNICIPAL

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
                  ESTADO DO PARANÁ 

 

  

Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ - TEL: (44) 3242 - 8300 
 

 
EDITAL Nº 004/2021 

 
                           A Prefeita Municipal de Floraí, Estado do Paraná, através do Departamento 
da Administração e Planejamento, convoca as pessoas abaixo relacionadas para 
comparecer – no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação deste Edital – na 
Divisão de Recursos Humanos, munida de cópias xerográficas dos documentos adiante 
especificados, com vistas a assumir o cargo para o qual fora aprovada no CONCURSO 
PÚBLICO nº 001/2019 realizado em 08.09.2019. 

 
A não apresentação dos documentos, descritos neste edital de 

convocação, importara na eliminação dos candidatos classificados no concurso. 
 
CARGO: VIGIA NOTURNO 
INSC. Nº NOME DO CANDIDATO CLAS. Nº 
37282 RAFAEL POPPI VISENTIN      5º 

 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 
- Comprovante de residência 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social 
- Carteira de Identidade 
- CPF – Cadastro de Pessoa Física 
- Título de Eleitor - (comprovante de votação da ultima eleição) 
- Certidão de Casamento ou Nascimento 
- Certidão de Reservista 
- Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos 
- Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos 
- 1 (uma) foto 3 x 4 - (recente e tirada de frente) 
- Certificado de Escolaridade exigido para o cargo 

- Atestado Médico de aptidão Física e Mental  
 
Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 30 dias do mês de março de 2021. 

 

 
 

ROSELI APARECIDA LEITE MOLINA 
Deptoº de Pessoal 

Matricula Funcional: 07 

 
 

EDNA DE LOURDES CARPINE CONTIN 
Prefeita Municipal  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

       
 

PORTARIA Nº 023/2021 
 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

 
Conceder a Servidora Pública Municipal: MARIA 

APARECIDA DA SILVA FERNANDES, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais - feminino, desta municipalidade, LICENÇA - PRÊMIO, 
referente o período aquisitivo de 2007 a 2011, conforme determina o Artigo 124, da Lei 
Municipal nº 896/2001, sendo período furtivo de 05 de abril de 2021 à 29 de julho de 
2021, sendo o retorno à suas atividades laborativas a partir de 30 de julho 2021.  

 
Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", aos 30 dias do 

mês de março de dois Mil e vinte e um. 
 
 

 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN  

Prefeita Municipal 
 
 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  

 
 
 
 
 

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 
 
Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.120/2018, objetivando a Contratação de Serviços 

Complementares na Área de Saúde, serviços de enfermagem e técnico de enfermagem.. decorrente 
de Inexigibilidade n° 15/2018, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a 
RAZA - SERVIÇOS CLINICOS LTDA - ME inscrita no CNPJ sob nº. 17.578.823/0001-00. aditivam o 
contrato com término 30/06/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de 
vencimento respectivas do contrato original admitindo-se nova prorrogação nos termos da Lei de 
licitações n.º 8.666/93.  

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
Flórida, 24 de março de 2021. 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

 
Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.120/2018, objetivando a Contratação de Serviços 

Complementares na Área de Saúde, serviços de enfermagem e técnico de enfermagem.. decorrente 
de Inexigibilidade n° 15/2018, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a 
RAZA - SERVIÇOS CLINICOS LTDA - ME inscrita no CNPJ sob nº. 17.578.823/0001-00. aditivam o 
contrato na importância de R$ 88.850,00 (oitenta e oito mil, oitocentos e cinquenta reais) nos termos 
da Lei de licitações n.º 8.666/93. 

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
Flórida, 24 de março de 2021. 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2021 
PROCESSO Nº 025/2021 

 
A Pregoeira do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a 

Portaria nº 01/2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 

no dia 19deabril de 2021 às 09h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 

177, Floraí-Pr, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, 

conforme especificado no Edital de Licitação nº 012/2021 na modalidade 

PregãoEletrônico.  

Prazo máximo para protocolar os envelopes: 19/04/2021 até as 

08:30horas.Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço 

supracitado. 

Objeto da Licitação:AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO ZERO KM ANO 2021/2021, TIPO 

PICK-UP PARA O MUNICÍPIO DE FLORAI. 

Floraí,30de marçode 2021. 
 

_______________________ 
Flavia Mancuzo Gioppo 

Pregoeira 

_______________________
Flavia Mancuzo Gioppo
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                                   DECRETO Nº 89/2021  
 
 

SÚMULA:Nomeia Membros do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do FUNDEB- Fundo de 
Manutenção de Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, nos Termos 
da Lei Federal nº14.113 de 25 de 
dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 
1.553/21 de 18 de março de 2021. 
 

 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, Prefeita do Município de Floraí - Paraná 
no uso de suas atribuições legais, 
 

DECRETA 
 

Art. 1º Ficam nomeados os seguintes Titulares e seus respectivos Suplentes para 
comporem o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básicanos termos da Lei Federal 
nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 1.553 de 18 de março de 
2021 os seguintes membros: 
 
Representantes do Poder Executivo Municipal: 
Titular - José Carlos Ratti 
              CPF: 208.417.109-10 
              RG: 956.264-8 
 
Titular - Glaucia Oler de Novaes Grigoleto 
              CPF: 060.223.009-83 
              RG: 9.388.348-9 
 
Suplente - Sandra Regina Peres Carrilho 
  CPF: 659.526.349-15 
  RG: 4.311.516-2 
 
Suplente -Kerlys Andreia Alexandre Barboza  
 CPF: 034.700.289-74 
RG: 6.131.917-4 
 
Representantes dos Diretores das Escolas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino: 
 
 

 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

 

 

Titular - Leila Daine Conti 
RG: 5.900.871-4 
CPF: 264.948.568-02 
 
Suplente -Rosilene Aparecida AriozeViotto 
 CPF: 802.790.829-91 
RG: 535.670-29 
 
Representantes de Pais de Alunos da Rede Municipal de Ensino: 
 
Titular - Jaqueline Silva Santos  
              CPF: 060.913.149-47 
              RG: 9.975.995-0  
 
Suplente-Monica Aparecida de Lima Gouveia  
 CPF: 059.127.379-93 
  RG: 10.205.175-0 
 
Titular -Aline Trissoldi Gilberto Rampazzo 
CPF: 044.656.559-83 
RG: 9.081.977-1 
 
Suplente- Debora Janaina dos Santos RattiBortoluzzi 
     CPF: 036.808.659-37 
    RG: 6.875.016-4 
 
Representantes do Conselho Tutelar: 
 
Titular - Daiane Motta Monteiro  
              CPF: 346.150.938-88 
              RG: 10.223.666-1 
 
Suplente- Milton Barbosa dos Santos  
CPF: 577.273.259-53 
  RG: 13.046.080 
 
Representantes dos Servidores Técnicos Administrativos: 
 
Titular -   Elisangela de Oliveira Pedrone 
                CPF: 018.732.899-44 
                RG: 5.770.894-8 
 
Suplente-Edna Maria Contrigiani 
 CPF: 463.546.389-34 
    RG: 3.524.617-7 
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Representantes do Conselho Municipal de Educação: 
 
Titular - Hilda Búfalo Faraoni 
              CPF: 436.805.699-04 
              RG: 2.103.331-04 
 
Suplente-Nathalia Ribeiro Boato  
 CPF: 077.112.549-62 
  RG: 100589877 
 
Representantes de Organizações da Sociedade Civil 
Titular - Luiz Carlos Mantovani  
              CPF: 237.017.149-91 
              RG: 798.332-8 
 
Titular -   Jéssica Cristina Cordeiro  
                CPF: 079.516.229-40 
                RG: 11.000.746-9 
 
Suplente- Roseli Aparecida Leite Molina  
  CPF: 601.914.579-49 
  RG: 4.577.396-5 
 
Suplente-José Carlos Mendonça 
CPF: 916.662.799-00 
RG: 6.065.247-3 
 
Representantes dos profissionais do magistério das escolas de educação 
infantil e ensino fundamental da rede municipal de ensino: 
 
Titular - Patrícia Daniele Marin  
CPF: 079.892.319-99 
              RG: 437.486-5 
 
Suplente-Eliane Inácio da Cruz 
CPF: 852.969.619-00 
RG: 5.383.964-9 
 
Art. 2º. Ficam nomeados como Presidente e Vice-Presidente do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica os seguintes Membros: 
 
Presidente – Patrícia Daniele Marin 
Vice - Presidente–Hilda Búfalo Faraoni 
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Art. 3º.Os membros acima nominados exercerão mandato até 31 de dezembro de 

2022, em conformidade com a Lei Federal 14.113 de 25 de dezembro 2020 e Lei 

Municipal 1.553 de 18 de março de 2021.  

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Florai em, 30 de março de 2021.  
 
 

__________________________________ 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 

Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº 90/2021 

 
 

DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE CONTENÇÃO 
EM RAZÃO DA PANDEMIA DE COVID-19 
NO MUNICÍPIO DE FLORAÍ. 

 
 
CONSIDERANDO a necessidade de diminuir a circulação de pessoas e evitar 
aglomerações no município, buscando minimizar a possibilidade de contágio pela 
COVID-19;  
 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade em estabelecer normas relativas à proteção à saúde 
dos munícipes por conta da pandemia;  
 
CONSIDERANDO os dados relativos a ocupação de UTI’s gerais e as dedicadas 
exclusivamente à COVID-19 no Município;  
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais: 

 
DECRETA 

 

Art. 1º. Fica permitido as celebrações presenciais de cultos, missas e reuniões religiosas, 
de acordo com orientação da administração de cada denominação religiosa, limitada a 60 
(sessenta minutos) e observada a capacidade máxima de 50% (cinquenta por cento) de 
ocupação, respeitando-se o horário limite do toque de recolher, ou seja, às 20:00 horas. 
devendo ser observados o distanciamento social, uso de álcool gel, uso de máscaras, entre 
outros. 

Art. 2º. Lanchonetes, sorveterias, restaurantes, carrinhos de lanches e bares, poderão 
funcionar com consumo no local de segunda a sexta-feira, das 10:00 horas até às 20:00 
horas, com limitação da capacidade em 50% (cinquenta por cento), sendo permitido o 
delivery até às 23:00 horas.  

Parágrafo Único: Aos sábados, domingos e feriados, fica proibido o consumo de 
alimentos, bebidas e produtos em quaisquer estabelecimentos comerciais, permitindo-se 
o funcionamento apenas por meio de delivery até as 23:00 horas.  

Art. 3º Mercados, açougues e quitandas, deverão funcionar até as 20:00 horas, de segunda 
a sábado, ficando proibido abrir aos domingos.  

Parágrafo Primeiro Padarias poderão funcionar de segunda a sábado até às 20:00 horas, e 
aos domingos das 07:00 horas até as 11:00 horas.  

Parágrafo Segundo No domingo todos os estabelecimentos deverão permanecer fechados, 
permitindo-se o atendimento ao público apenas em postos de combustíveis (exceto 
conveniência) e farmácias em regime de plantão, assim como a permissão da venda de 
assados e alimentos no sistema de delivery. 
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Art. 3º. Fica Prorrogado até às 23:59 horas de 06 de abril de 2021, o Decreto municipal 
de combate a Pandemia nº 75/2021 e 78/2021. Revogando-se apenas as disposições que 
contrariam o presente decreto, especificamente com referência ao disposto nos artigos 
deste decreto.  

Art. 16. Continua em vigor o toque de recolher das 20h às 5h do dia seguinte.  

Art. 17. As medidas estipuladas neste Decreto serão fiscalizadas por 
servidores/empregados públicos municipais. 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 

  
Prefeitura Municipal de Floraí, em 30 de março de 2021. 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
 O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua 
Presidente Getúlio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhoraEdna de Lourdes CarpinéContin, ratifica a DISPENSA de licitação n° 14/2021, 
nos termos do Artigo 24 caput, inciso XXVI, respectivamente, da lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo. 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 14/2021 
Contratada:  
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 
INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DO PARANÁ – CINDEPAR  

 
CNPJ/MF: 18.273.727/0001-08 
 

Objeto do Contrato: Serviços de Micro Revestimento Asfáltica em aproximadamente 
11.000 m² de vias urbanas.  
Valor: R$ 111.680,00 
Data da Assinatura: 29 de março de 2021 
Dotação Orçamentária: 
 
05.00 – DIVISÃO DE VIAÇÃO E OBRAS, MANUT. E CONTROLE DA FROTA VEÍCULAR 
05.01 – DIVISÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
05.01.15.451.0005.1012 - Melhorias na Malha Viária Urbana Mediante Partic. no CINDEPAR 
92 - 3.1.71.70.00.00.00 – Rateio Pela Participação em Consórcio (recurso 0001) 
511 - 4.4.71.70.00.00.00 – Rateio Pela Participação em Consórcio (recurso 0001) 
 

Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 29 DIAS DO MÊS 
DE MARÇO DE 2021. 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 
PREFEITA MUNICIPAL  
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO   

 
  O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na rua 
Presidente Getúlio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste ato 
representado por sua Prefeita Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhoraEdna de Lourdes CarpinéContin, ratifica a DISPENSA de licitação n° 15/2021, nos 
termos do Artigo 24 caput, inciso II, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações, conforme quadro abaixo 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 15/2021 
Contratada: ADILSON FERNANDO STEGANI 
DA SILVA 05144375960 

CNPJ/MF: 37.496.889/0001-50 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para aquisição e instalação de gesso 
acartonado.  
Valor: R$ 16.905,00 
Data da assinatura: 30/03/2021 
Dotação:  

Projeto/Atividade Recurso Despesa Descrição 
03.01.04.122.0003.2.070 1 50 Manut AtivAdm e Planejamento 

06.01.12.365.0006.2.022 103 181 Manut Ativ Centros Educ Infantil 

06.04.27.812.0006.2.034 001 284 Manut AtivDiv Esportes 

07.01.10.302.0007.2.037 303 296 Manut Hospital Municipal 

07.01.10.302.0007.2.038 303 307 Manut Postos Saúde 

08.04.08.244.0008.2.048 001 459 Manut Ativ Fundo Municipal Assist Social 
 

Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 30 DIAS DO MÊS DE 
MARÇO DE 2021. 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

  O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na rua 
Presidente Getúlio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste ato 
representado por sua Prefeita Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhoraEdna de Lourdes CarpinéContin, ratifica a DISPENSA de licitação n° 16/2021, nos 
termos do Artigo 24 caput, inciso II, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações, conforme quadro abaixo: 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 16/2021 
Contratada: PASTOREIO – COMERCIO DE INSUMOS 
AGROPECUÁRIOS LTDA 

CNPJ/MF: 10.910.326/0001-00 

Objeto do Contrato: AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES E GLIFOSSATO NÃO 
AGRÍCOLA. 
Valor: R$ 15.028,00 
Data da assinatura: 30 de março de 2021 
Dotação orçamentária:  

05 
05.01 
15.452.0005.2.017 
3.3.90.30.00.00.00 
 

DEPTO DE VIAÇÃO E OBRAS, MANUT. E CONT.  DA FROTA 
VEICULAR 
DIVISÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
Manutenção de Praças, Parques, Jardins e/ou Prédios Públicos; 
Material do Consumo (ficha 124 – recurso 1) 
 

06 
06.04 
27.812.0006.2.034 
3.3.90.30.00.00.00 
 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
DIVISÃO DE ESPORTES E LAZER 
MANUT ATIV DIV ESPORTES 
Material de consumo (ficha 282 – recurso 1) 
 

 

Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 30 DIAS DO MÊS DE 
MARÇO DE 2021. 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 30/2021 – MF. 

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 16/2021 

PARTES: Município de Floraí e a empresa:PASTOREIO – COMERCIO DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS LTDA  
OBJETO: Aquisição de fertilizantes e Glifosato não agrícola. 

VALOR: R$. 15.028,00 (quinze mil e vinte e oito reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  30/03/2021 à 31/12/2021 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO:30/03/2021 

____________________________ 
Edna de Lourdes CarpinéContin 

Prefeita Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 29/2021 – MF. 
 
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 14/2021 
PARTES: Município de Floraí e a empresa:ADILSON FERNANDO STEGANI DA SILVA 05144375960. 
OBJETO:Contratação de empresa para aquisição e instalação de gesso acartonado. 
VALOR: R$ 16.905,00 (dezesseis mil novecentos e cinco reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30/03/2021 à 31/12/2021 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO:30/03/2021 
___________________________ 
Edna de Lourdes CarpinéContin 

Prefeita Municipal  
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ADITIVO DE VALOR CONTRATO Nº 1165-801/2019 
 

OBJETO: prestação de serviços de plantões médicos de 12 (doze) horas no período diurno e 
noturno, finais de semana. Pregão n º - 08/2019-PMP, 
 
CONTRATANTE: PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  PPAARRAANNAAPPOOEEMMAA,,  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁ, com sede a 
Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, centro, nesta cidade, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 76.970.391/0001-39, doravante denominada Prefeitura Municipal, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal Srº. SIDNEI FRAZATTO, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG 
n.º 784303-8 SSP/PR e do CPF/MF n.º079765939-00, e a Empresa, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua/Av. Paranapanema, na Cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ/MF n.º 03.387.596/0001-12, e: 
 
CONTRATADO: NICOLETE RAMPAZZIO – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 24.320.892/0001-76, com sede na Rua Paulo Goncalves, nº 109, 
na cidade de Presidente Prudente São Paulo, neste ato representada pelo Sr. (a) Evandro Nicolete 
Rampazzio, portador (a)da CI/RG nº 44.503.295-9 da SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 377.385.888-
45, residente e domiciliado na Rua Paulo Goncalves, nº 109, centro, CEP: 19.023-650, em 
Presidente Prudente Estado de São Paulo. 
 
Fica aditivado o acréscimo dos itens em seguida, mantendo-se as demais condições no termos. 
ART 65, Parágrafo 1º, da Lei 8666/93. 

ITEM UNID QTD
E. 

DESCRIÇÃO VLR. UNIT. 
R$- 

VLR. TOTAL R$- 

2 Mês 45 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS COM DISPONIBILIDADE 
TÉCNICA PARA DE ATENDIMENTO 
INTEGRAL URGÊRNCIA E 
EMERGÊNCIA, COM DURAÇÃO DE 
12 HS (DOZE HORAS), COM INICIO 
AS 19:00 HORAS DA SEXTA FEIRA E 
O TERMINO AS 07:00 HORAS DA 
SEGUNDA FEIRA, JUNTO AO 
HOSPITAL MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA PRONTO 
ATENDIMENTO. 

R$ 1.100,00 R$ 49.500,00 

 
 
As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
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__________________________________________________________________________________________  

  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, 87680-000 - fonefax: 44 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
www.paranapoema.pr.gov.br 

 

E por estarem acordadas as partes assinam o presente termo em duas vias de igual teor e valor, com 
presença de 2 (duas) testemunhas, para os efeitos legais.  

 
Paranapoema - PR, 26 de março de 2021. 

 
 
 

 
______________________________ 

PRFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Sr° PREFEITO: SIDNEI FRAZATTO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
NICOLETE RAMPAZZIO – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ME  

CONTRATADA 
 

 
 

 

                          PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
         Estado do Paraná  

                     CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
__________________________________________________________________________________________  

  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, 87680-000 - fonefax: 44 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
www.paranapoema.pr.gov.br 

 

ADITIVO DE VALOR CONTRATO Nº 1165-801/2019 
 

OBJETO: prestação de serviços de plantões médicos de 12 (doze) horas no período diurno e 
noturno, finais de semana. Pregão n º - 08/2019-PMP, 
 
CONTRATANTE: PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  PPAARRAANNAAPPOOEEMMAA,,  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁ, com sede a 
Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, centro, nesta cidade, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 76.970.391/0001-39, doravante denominada Prefeitura Municipal, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal Srº. SIDNEI FRAZATTO, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG 
n.º 784303-8 SSP/PR e do CPF/MF n.º079765939-00, e a Empresa, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua/Av. Paranapanema, na Cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ/MF n.º 03.387.596/0001-12, e: 
 
CONTRATADO: NICOLETE RAMPAZZIO – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 24.320.892/0001-76, com sede na Rua Paulo Goncalves, nº 109, 
na cidade de Presidente Prudente São Paulo, neste ato representada pelo Sr. (a) Evandro Nicolete 
Rampazzio, portador (a)da CI/RG nº 44.503.295-9 da SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 377.385.888-
45, residente e domiciliado na Rua Paulo Goncalves, nº 109, centro, CEP: 19.023-650, em 
Presidente Prudente Estado de São Paulo. 
 
Fica aditivado o acréscimo dos itens em seguida, mantendo-se as demais condições no termos. 
ART 65, Parágrafo 1º, da Lei 8666/93. 

ITEM UNID QTD
E. 

DESCRIÇÃO VLR. UNIT. 
R$- 

VLR. TOTAL R$- 

2 Mês 45 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS COM DISPONIBILIDADE 
TÉCNICA PARA DE ATENDIMENTO 
INTEGRAL URGÊRNCIA E 
EMERGÊNCIA, COM DURAÇÃO DE 
12 HS (DOZE HORAS), COM INICIO 
AS 19:00 HORAS DA SEXTA FEIRA E 
O TERMINO AS 07:00 HORAS DA 
SEGUNDA FEIRA, JUNTO AO 
HOSPITAL MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA PRONTO 
ATENDIMENTO. 

R$ 1.100,00 R$ 49.500,00 

 
 
As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
 

Paranapoema - PR, 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAI 

REAVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021 

PROCESSO Nº 034/2021 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA 

 
A Pregoeira do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a 

Portaria nº 01/2021, de 04/01/2021, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 20 de abril de 2021 às 09h00 horas, aberto para 
ampla concorrência, em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de 
Brasília- DF), do dia 20/04/2021, através do site https://www.comprasnet.gov.br/ 
destinado àAQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA/IMPRESSORAS PARA 
ESTA MUNICIPALIDADE.Conforme especificação do termo de referência, conforme 
especificado no Edital de Licitação nº 010/2021,na modalidade Pregão Eletrônico.  

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br.  

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível nos endereços 
eletrônicos: www.florai.pr.gov.br. 

Florai, 30 de março de 2021. 
 

Flavia Mancuzo Gioppo 
Pregoeira 

 
 

 
 

Flavia Mancuzo Gioppo

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

www.itaguaje.pr.gov.br 
 

 
PORTARIA Nº 044/2021 

 
O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferias pelos Incisos XVIII e XXVIII do Artigo 50 da Lei 
Orgânica Municipal. 

 
TENDO EM VISTA o que foi requerido através do Protocolo n.º 200/2016 em 

18/07/2016, encaminhado pelo Departamento de Recursos Humanos a chefia 
imediata e posteriormente ao Prefeito Municipal e sendo o mesmo liberado e autorizado 
respectivamente; 

 
ESTANDO DE ACORDO com o estabelecido pelo artigo 102, da Lei 

Municipal n.º 385 de 25/01/1993; 
 
RESOLVE: 
 
I - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a 

servidora Rosmeire Aparecida da Silva Oliveira, matrícula 318, 
portadora do RG n.º 3.264.775-8 SSP/PR, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes, a partir de 05/04/2021 
referente ao período aquisitivo entre 01/02/2011 a 01/02/2016, 
devendo retornar as suas atividades no dia 05/07/2021. 

 
II - Registre-se e Cumpra-se. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, 
 
Em 30 de março de 2021. 
 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

CLEBER MONFRÉ DOS SANTOS 
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 

Registre-se e Cumpra-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de ItaguajéEdifício da Prefeitura Municipal de ItaguajéEdifício da Prefeitura Municipal de Itagua ,

30 de março de 2021.

RISÓGONO NOLETO E 
Prefeito Municipal

LEBER MONFRÉ DOS SANTOS
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda

OLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR
                                             Estado do Paraná                               

CNPJ 76.279.975/0001-62

EXTRATO DO QUINTO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 
VALOR DO CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato n°. 214/2017 – PMU.

REF.: Pregão Presencial n°. 77/2017

PARTES: Município de Uniflor e a empresa D. SORTI & SORTI LTDA, Portadora do 
CNPJ nº 00.173.763/0001-34.

OBJETO PREGÃO PRESENCIAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO RAMO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DA SAÚDE, PARA ATENDER 
O DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO 
PARANÁ.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da Cláusula Terceira e da 
Cláusula Nona do contrato de prestação de Serviços sob o n° 214/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR:
Em decorrência da prorrogação de execução do contrato acima citado, pelo período de 
06 (seis) meses, fica acrescido ao valor contratual previsto na Cláusula Terceira do 
contrato original, o valor de R$ 9.300,00 (Nove Mil e Trezentos Reais), sendo o valor 
mensal de R$ 1.550,00 (Hum Mil, Quinhentos e Cinquenta Reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
Fica alterada a Cláusula Nona do contrato acima citado, sendo o prazo de execução
dos serviços prorrogado pelo período de 02/03/2021 a 01/09/2021.

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 01/03/2021.

José Bassi Neto
PREFEITO MUNICIPAL

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA.

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO

Exercício: 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA
Estado do Paraná

Termo de aditivo n°4 Termo do contrato nº.79/2018,  objetivando a Contratação 
de serviços comuns de engenharia, em caráter auxiliar, em proveito da Prefeitura 
Municipal de Flórida, englobando auxilia na análise e aprovação de projetos de 
edificações para emissão de alvarás de construções, Emissão de atestado de 
conclusão de obras de edificações construídas no município, Fiscalização de obras e 
edificações, praças, rede de galerias pluviais, pavimentação asfáltica, recapeamento 
asfáltico, rede de distribuição de água tratada, quadra de esportes, teste de carga 
em pavimentações existentes e elaboração de orçamentos de obras diversas; 
Elaboração de projetos arquitetônicos de edificações residenciais até 70 m², para 
pessoas carentes enquadradas nos programas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social; Consultoria técnica na área de engenharia em proveitos de 
atividades de gestão municipal.. decorrente de Pregão n°   39/2018, que entre si 
celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a ACHAVRO ENGENHARIA 
LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 13.310.323/0001-23. aditivam o contrato na 
importância de R$    31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais) nos termos  da 
Lei de licitações n.º 8.666/93.  
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

FLÓRIDA 30 de março de 2021.

ANTONIO EMERSON SETTE
PREFEITO MUNICIPAL

tr

www.elotech.com.br

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO

Exercício: 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA
Estado do Paraná

Termo de aditivo n°4 Termo do contrato nº.79/2018,  objetivando a Contratação 
de serviços comuns de engenharia, em caráter auxiliar, em proveito da Prefeitura 
Municipal de Flórida, englobando auxilia na análise e aprovação de projetos de 
edificações para emissão de alvarás de construções, Emissão de atestado de 
conclusão de obras de edificações construídas no município, Fiscalização de obras 
e edificações, praças, rede de galerias pluviais, pavimentação asfáltica, 
recapeamento asfáltico, rede de distribuição de água tratada, quadra de esportes, 
teste de carga em pavimentações existentes e elaboração de orçamentos de obras 
diversas; Elaboração de projetos arquitetônicos de edificações residenciais até 70 
m², para pessoas carentes enquadradas nos programas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social; Consultoria técnica na área de engenharia em proveitos de 
atividades de gestão municipal.. decorrente de Pregão n°   39/2018, que entre si 
celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a ACHAVRO ENGENHARIA 
LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 13.310.323/0001-23. aditivam o contrato com 
término 31/12/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de 
vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos 
termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.  
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

FLÓRIDA 30 de março de 2021.

ANTONIO EMERSON SETTE
PREFEITO MUNICIPAL

www.elotech.com.br

ANTONIO EMERSON SETTE
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO EMERSON SETTE
PREFEITO MUNICIPAL

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
 
                                        ESTADO DO PARANÁCNPJ: 76.279.975/0001-62 

 
 

 

 
UNIFLOR – CIDADE DAS FLORES, PAZ E DESENVOLVIMENTO 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE/FAX: (44) 3270-1150 – CEP 87640-000 – UNIFLOR - PARANÁ 
 

 

DECRETO Nº. 46/2021 

DATA: 30 de Março de 2021. 

SÚMULA: INSTITUI RECESSO ADMINISTRATIVO NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ BASSI NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE UNIFLOR, 

ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E DEMAIS DISPOSIÇÕES 

LEGAIS, CONSIDERANDO O FERIADO DE PAIXÃO DE CRISTO, QUE JÁ 

CONSTA NO CALENDÁRIO OFICIAL. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica Decretado, no dia 01 de Abril de 2021, Recesso 

Municipal em todas as repartições Públicas do Município de Uniflor, retornando às atividades 

normais no dia 05 de Abril de 2021. 

Art. 2º. Os serviços essenciais não poderão ser prejudicados, como 

Saúde, Limpeza Pública e Guarda Municipal. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Uniflor, 30 de Março de 2021. 

 

JOSÉ BASSI NETO 

Prefeito Municipal 

 

DECRETO Nº.  62/2021 
 

SÚMULA - Dispõe sobre Progressão Horizontal de Elevação de 
classe dos Servidores Municipais do Quadro do Magistério 
Público Municipal na forma que especifica. 

 
O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito do Município de Ourizona, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais, de conformidade com as disposições contidas nos 
artigos 58, 59 e 60, da Lei Municipal nº 784, de 26/09/2013 (Estatuto e Plano de Cargos, 
Carreira e Salário do Magistério Público do Município de Ourizona). 

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º. Fica concedida a partir de 1º de janeiro de 2021, a Progressão 

Horizontal de Elevação de classe dos servidores Municipais, ocupantes do Cargo de 
Provimento Efetivo de Professor referente ao exercício de 2020, conforme tabela abaixo. 

 

  SITUAÇÃO  

NOME DO SERVIDOR NÍ
VE

L 

CL
AS

SE
 

SU
B 

 
CL

AS
SE

 

NÍ
VE

L 

CL
AS

SE
 

SU
B 

CL
AS

SE
 

ADELY MARIA DA COSTA CALVO I A 0.1.2 I A 0.1.2 
ADELY MARIA DA COSTA CALVO III B 6 III C 7 
ANA PAULA ZANQUETTA  III A 3 III B 4 
ANGÉLICA MATOS GOMES  III A 0.1.2 III A 3 
APARECIDA MARIA SÍRIO PEREIRA III B 7 III C 8 
CAMILA BASTIDA ORTEGA III A 3 III B 4 
CÍCERA APARECIDA TASSOLI III B 6 III C 7 
DANIELLE CRUZ VOLPATO III B 6 III C 7 
DEGMAR DE CASTRO GUIMARÃES III B 6 III C 7 
DORA DEISI DEGAN CALVO III B 6 III C 7 
ELISETE LEMOS DA SILVA  I A 0.1.2 I A 0.1.2 
FÁTIMA APARECIDA DA ROCHA MARTINS III J 30 III K 31 
GEORGETE CRISTIANA BORSATTO BANDEIRA  III B 6 III C 7 
GEORGETE CRISTIANA BORSATTO BANDEIRA I A 0.1.2 I A 0.1.2 
IZABEL CRISTINA PESSUTTI III G 20 III H 22 
JANETE BALDO DA SILVA MACHADO III C 8 III C 9 
MARIA DE FATIMA BALTAZAR TREVIZAN III G 21 III H 22 
RENATA  PEREIRA FERREIRA TURUEL  III B 5 III B 5 
ROSANE APARECIDA RODRIGUES DA SILVA I A 0.1.2 I A 0.1.2 
ROSELI  APARECIDA DA SILVA CREVELARO  III B 5 III B 6 
RUTH SEBASTIANA DE CASTRO MOREIRA III A 4 III B 5 
SANDRA REGINA FARENCENA LANCONE  I A 4 III B 5 
SUELI ALESSANDRA BAULE DE OLIVEIRA I A 4 III B 5 
VALDIRENE APARECIDA FERRARI III C 8 III C 9 
VIVIAN ALVES ARANHA III B 5 III B 6 

 
 

 
Art.2- Aplica-se os efeitos financeiros deste Decreto aos servidores acima 

mencionados que estiveram em efetivo exercício da função do seu cargo. 
 
Art.3º- Este Decreto entrará em vigor na data de publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2021, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AOS 30 DIAS DO MÊS 
DE MARÇO DO ANO DE 2021. 

 
MANOEL RODRIGO AMADO 

Prefeito Municipal 

seus efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2021, ficando revogadas

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AOS 
21.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                               SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2021-FMS 
             PREGÃO PRESENCIAL  Nº 005/2021 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado: AUTO POSTO SANTO INACIO LTDA 
                             CNPJ Nº 11.975.132/0001-55 
 Objeto do Contrato: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS ( GASOLINA E ETANOL ), PARA 

MANUTENÇÃO DE DIVERSOS VEÍCULOS DA FROTA DA UBS 
 Valor do Contrato: R$-269.900,00 ( Duzentos e Sessenta e Nove Mil e Novecentos Reais )  
  Prazo de Vigência do Contrato : 29/03/2022 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 30/03/2021. 

 
HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 

 LICITAÇÃO MODALIDADE  
PREGÃO PRESENCIAL 

Nº  005/2021-FMS 
 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a Homologação/Adjudicação do presente processo 
Licitatório realizado por esta Municipalidade. 
O Prefeito de Santo Inácio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
8.666/93 e suas alterações, da Lei Orgânica do Município, bem como processo licitatório realizado pela 
Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria 025/2021, de 01 de Janeiro  de 2021, assim resolve: 
HOMOLOGAR, o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2021-FMS, e 
adjudicar o seu objeto Para AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS ( GASOLINA E ETANOL ), PARA 
MANUTENBÇÃO DE DIVERSOS VEÍCULOS DA FROTA DA UBS, a empresa:  
 
Empresa :AUTO POSTO SANTO INACIO LTDA , CNPJ 11.975.132/0001-55 
 
Lote Item Produto/Serviço Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 GASOLINA - COMBUSTIVEL   LTS 35.000,00 5,83 204.050,00 
1 2 ALCOOL ETANOL - COMBUSTIVEL   LTS 15.000,00 4,39 65.850,00 
 
Declarando como vencedora a empresa: LOTE  001   : ITEM 001 - Empresa- AUTO POSTO SANTO 
INACIO LTDA , CNPJ 11.975.132/0001-55, no valor de  R$-5,83 ( Cinco reais e oitenta e três 
centavos)/litro, perfazendo o valor total de R$-204.050,00 ( Duzentos e quatro mil e cinquenta reais );  ITEM 
002 - AUTO POSTO SANTO INACIO LTDA , CNPJ 11.975.132/0001-55, no valor de  R$-4,39 ( Quatro 
reais e trinta e nove centavos )/litro; perfazendo no valor total de R$-65.850,00 ( Sessenta e cinco mil , 
oitocentos e cinquenta reais ).  
 

Santo Inácio,   30    de    Março     de 2021. 
 
 
                                                             GENY VIOLATTO  
    Prefeita Municipal  

 
 

 
 

 
 
 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
CONTRATO N º 015/2020-PMSI    
TOMADA DE PREÇOS N º 001/2020-PMSI 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: SUPER K ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL E INCORPORAÇÃO -
EIRELICNPJ 26.865.750/0001-10 
BASE LEGAL: ARTIGOS 57, Inciso II, DA LEI N º 8666/93. 
OBJETO: Fica acertado entre as partes o 2º termo aditivo de PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA até 
30/06/2021, do contrato n º 015/2020, TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-PMSI, nos termos dos artigos 
57, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA REVITALIZAÇÃO DAS PRAÇAS ANTONIO ANGELO AGOSTINHO e PRAÇA DA 
BANDEIRA,COM ÁREA À REVITALIZAR DE 3.011,67M², COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DO 
TURISMO/CAIXA, CONVÊNIO N º 868.283 - PROCESSO N º 1.054.220-79. 
 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 30/06/2021. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Constante do contrato Original ou outra que venha a substituir. 
 
SANTO INÁCIO – PR  29   DE MARÇO DE 2021. 
 
GENY VIOLATTO  
PREFEITA MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 EXTRATO DO CONTRATO Nº 029/2021-PMSI 
Processo dispensa nº 014/2021 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  DONATTI MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA  

 CNPJ 12.547.817/0001-63  
 Objeto do Contrato: AQUISIÇÃO DE 02 ( DOIS ) APARELHOS CELULAR, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL . 
 Valor do Contrato: R$-3.160,00 ( Três Mil, Cento e Sessenta Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:  28/06/2021 . 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 29/03/2021 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 014/2021-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  027/2021 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe e a HOMOLOGAÇÃO do objeto, para AQUISIÇÃO DE 02 ( DOIS ) APARELHOS 
CELULAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICIPIO, junto a Empresa DONATTI MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA, CNPJ N°   
12.547.817/0001-63,  no valor de R$-3.160,00 (Três Mil, Cento e Sessenta Reais), para atender a 
Secretaria Municipal de Administração, ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
                                        Santo Inácio, 29   de março de 2021 

 
 

                                                        GENY VIOLATTO            
                                                         Prefeita Municipal  

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº  030/2021-PMSI 
PROCESSO DISPENSA Nº 015/2021 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA   

 CNPJ 26.804.377/0001-97  
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO. 
UTILIZANDO SOFTWARE ONLINE/WEB, E REALIZANDO A EMISSÃO DOS CARTÕES 
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS  PARA A ENTIDADE. PARA ATÉ 80 VEÍCULOS, 
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

 Valor do Contrato: R$-16.950,00 ( Dezesseis Mil, Novecentos e Cinqüenta Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:  29/03/2022 . 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 30/03/2021 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 015/2021-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  028/2021 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe e a HOMOLOGAÇÃO do objeto, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO 
POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO. UTILIZANDO SOFTWARE ONLINE/WEB, E 
REALIZANDO A EMISSÃO DOS CARTÕES MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS  PARA A 
ENTIDADE. PARA ATÉ 80 VEÍCULOS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, 
junto a Empresa AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA , CNPJ N°   26.804.377/0001-97,  no valor de 
R$-16.950,00 (Dezesseis Mil, Novecentos e Cinqüenta Reais), para atender a Secretaria Municipal 
de Administração, ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
                                        Santo Inácio,   30   de março de 2021 

 
 

                                                        GENY VIOLATTO            
                                                         Prefeita Municipal 
 
 

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Flórida, Estado do Paraná, com sede na Rua São Pedro, 
443, CEP 86780-000, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.772.400.0001/14, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
ratifica a DISPENSA de licitação n° 17/2021, nos termos do Artigo 24, caput, inciso 
II, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.  
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - N° 017/2021 
CONTRATADA: ESSENCIAL SOLUÇÕES AMBIENTAIS E INDUSTRIAIS. 
CNPJ: 14.052.239/0001-10 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de 
uma bomba dosadora para o tratamento de água da Vila Rural Antônio Tomazini. 
VALOR GLOBAL: 1.300,00 (um mil e trezentos reais) 
 
FORO: Comarca de Santa Fé, Estado do Paraná.  
 
Paço Municipal aos 29 dias do mês de março de 2021. 
 
 
 
 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício: 2021

** Elotech **
29/03/2021

Pág. 1/1
Estado do Paraná                CNPJ 76.970.359/0001-53

Decreto  nº 52/2021 de 29/03/2021

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  60.000,00  (sessenta  mil 
reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Suplementar  e  da  outras 
providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ITAGUAJÉ,  Estado  do  Paraná,  no 
uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1145/2020  de 
30/10/2020.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.12.361.0035.2.016. FUNDEB 40%

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 60.000,00165 - 4.4.90.52.00.00 01102

Total Suplementação: 60.000,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  Decreto, 
servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme  discriminação 
abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.
Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.12.361.0035.2.016. FUNDEB 40%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

60.000,00154 - 3.1.90.11.00.00 01102

Total Redução: 60.000,00

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ITAGUAJÉ  ,  Estado  do  Paraná,  
em   29  de  março  de  2021.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ , Estado  do  Paraná

em   29  de  março  de  2021.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – Vila Bernadino Bogo – Caixa Postal 81 – CEP 87160-000 

 Fone: (44) 3245-8400 
CNPJ 76.285.329/0001-08 

www.mandaguacu.pr.gov.br 
 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Bernardino Bogo, 175 – Vila Bernadino Bogo – Caixa Postal 81 – CEP 87160-000 

 Fone: (44) 3245-8408 
prefeito@mandaguacu.pr.gov.br 

 

 
DECRETO Nº 7640/2021 

 
Dispõe sobre medidas a serem adotadas para o 
enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus – 
covid – 19 e dá outras providências. 

 
 
O Senhor Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
 
CONSIDERANDO a necessidade da atuação conjunta de toda sociedade para o enfrentamento 
da pandemia da Covid-19; 
 
CONSIDERANDO a proximidade do período entre o feriado nacional do dia 2 de abril (Paixão 
de Cristo) e Domingo de Páscoa; 
 

 
DECRETA 

 
 
Art. 1º. Excepcionalmente nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2021 fica autorizada a 

abertura e funcionamento dos seguintes estabelecimentos e atividades: 
 

I – Postos de combustíveis, exceto lojas de conveniência; 
 
II – Distribuidoras de água e gás exclusivamente em regime de delivery; 

 
III – Farmácias em regime de plantão. 
 
IV – Clínicas médicas, odontológicas e veterinárias para atendimento somente de 

urgência e emergência.  
 
Art. 2º. Bares, lanchonetes, restaurantes, congêneres, açougues e padarias, poderão 

nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2021 funcionarem exclusivamente em regime de delivery. 
 
Parágrafo Único. Sendo permitido apenas no dia 04 (Domingo de Páscoa) em regime 

de Drive-Thru, somente a modalidade de assados. 
 
Art. 3º. Excepcionalmente nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2021 fica permitida a 

celebração presencial de cultos, missas e reuniões religiosas, limitada a 60 (sessenta) minutos 
e observada a capacidade máxima de 50% (cinquenta por cento) de ocupação, respeitando-se o 
toque de recolher previsto no art. 1º do Decreto nº 7616/2021. 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – Vila Bernadino Bogo – Caixa Postal 81 – CEP 87160-000 

 Fone: (44) 3245-8400 
CNPJ 76.285.329/0001-08 

www.mandaguacu.pr.gov.br 
 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Bernardino Bogo, 175 – Vila Bernadino Bogo – Caixa Postal 81 – CEP 87160-000 

 Fone: (44) 3245-8408 
prefeito@mandaguacu.pr.gov.br 

 

 
Art. 4º. Fica prorrogado o prazo de vigência do Decreto nº 7616/2021 para até às 

5h00min do dia 06 de abril de 2021. 
 
 

Mandaguaçu, 30 de março de 2021. 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
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 Fone: (44) 3245-8400 
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Art. 4º. Fica prorrogado o prazo de vigência do Decreto nº 7616/2021 para até às 

5h00min do dia 06 de abril de 2021. 
 
 

Mandaguaçu, 30 de março de 2021. 
 
 
 
 

 

 
 

 Rua Marcelino Alves de Alcântara, 133 – Santo Inácio/PR – Fone Fax (44) 3352-1222 – CEP 86650-000. 

DECRETO Nº 20/2021. 
 
SÚMULA: Promove alterações no 
Decreto nº 17/2021, prorroga sua vigência 
até o dia 07 de Abril de 2021 e adota 
outras providencias. 

 
A Ilma. Sra. Prefeita Municipal, GENY VIOLATTO, no exercício de suas funções 
e atribuições legais conferidas pelo art. 56, VI da Lei Orgânica Municipal: 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Prorroga o prazo previsto no artigo 1º do Decreto 17/2021 até 
o dia 07 de Abril de 2021. 

 
Art. 2º. Os artigos do Decreto 17/2021 abaixo numerados, passam a 

vigorar com a seguinte redação e acrescidos de parágrafos na forma adiante 
apresentada. 

II – DAS ATIVIDADES CONSIDERADAS ESSENCIAIS 
 
Art. 4º. Os estabelecimentos comerciais e industriais cujas atividades são 

consideradas essenciais poderão estabelecer seu funcionamento: 
§2º. Aos domingos e feriados no período compreendido entre 05h e 13h. 

 
III – DAS ATIVIDADES CONSIDERADAS NÃO ESSENCIAIS 

(Lojas de roupas, eletrodomésticos e atividades correlatas, e Bares, Lanchonetes e 
Restaurantes) 

 
Art. 5º.As atividades não contempladas no rol do art. 5º do Decreto Municipal 

n.º 15/2021 ficam autorizadas a funcionarem: 
§1º. De segunda a sexta feira, no período compreendido entre 08h e 18h. 
§2º. Aos sábados até às 13:00 horas, exceto, bares, lanchonetes e restaurantes, 
que, aos sábados, domingos  e feriados nacionais ficam autorizadosa funcionar  
somente nas modalidades de drive-thru e delivery. 
 

IV – DAS BARBEARIAS E SALÕES DE BELEZA 
 

 
 

 Rua Marcelino Alves de Alcântara, 133 – Santo Inácio/PR – Fone Fax (44) 3352-1222 – CEP 86650-000. 

Art. 6º. Ficam autorizadas as barbearias e salões de beleza a funcionarem 
somente com horário agendado, respeitando os seguintes horários de funcionamento: 

§1º. De segunda a sexta feira, no período compreendido entre 08h e 20h. 
§2º. Aos sábados até às 18:00 horas, e aos domingos fica proibido o 
funcionamento. 

VI – DAS IGREJAS 
 
Art. 8º. Ficamsuspensas as atividades religiosas presenciais de qualquer 

natureza. 
 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Registre-se e Publique-se.  

 
Santo Inácio – PR, 30 de Março de 2021. 

 
 

GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

 

R, arço de 2021.

GENY VIOLATTO
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GIONALe

O Hospital Santa Clara 
de Colorado –HSC- 
está mais rápido para 

atendimento à pacientes, da 
Covid-19, graças a solidarie-
dade de pessoas anônimas 
que vão de encontro às ne-
cessidades desta instituição 
que tem como lema “Nosso 
Dom é Cuidar” 

Recentemente a direção 
divulgou uma nova Campa-
nha de Ação Solidária junto 
aos municípios da região 
solicitando a “Doação de 
Água Mineral”, destinadas 
à pacientes em isolamento 
respiratório. Hoje o HSC tem 
disponibilidade de 20 leitos 
de UTI, sendo 10 destes 
advindos de uma recente 
parceria entre Governo Fe-
deral e Estadual, levando a 
um patamar ainda maior a 
modernização tecnológica 
do hospital. Toda a demanda 
desencadeada pela pan-
demia causada pelo novo 
coronavírus também fez com 
que 30 leitos exclusivos para 
tratamento de baixa comple-
xidade fossem abertos em 
caráter emergencial no HSC.

Incentivada pelo governo 
do Paraná, essa transforma-
ção dos 10 leitos de UTI e a 
chegada de mais 10 respira-
dores trouxe um fôlego, no 

Em Colorado, Hospital Santa Clara está cada vez mais equipado

sentido literal, aos atendi-
mentos realizados no HSC. 
Os respiradores provem de  
solicitação protocolada em 
2020 pela ex-vereadora 
Rosi Chiquin, ao Deputado 
Federal Ricardo Barros, que 
viabilizou  junto ao governo 
federal a sua chegada e 
rápida instalação, de modo 
que novos pacientes pudes-
sem contar com mais este 
recurso. Estes respiradores 
de alta tecnologia, denomi-
nados ‘Extrator e Purifi cador 
de Ácido Nucléico Automa-
tizado’, que substituem 
parte do processo que an-
teriormente era realizado 
de forma manual. 

Hoje, portanto o Hospital 
Santa Clara de Colorado, 
conta com atendimento à 
pacientes da Covid-19, com 
20 UTI e 30 leitos de baixa 
complexidade. As outras 
alas do HSC estão funcio-
nando normalmente para 
acidentados e pacientes de 
outras enfermidades.

“Queremos agradecer 
aos Governos Federal, Esta-
dual e municípios que, por 
meio de convênio fi rmado, 
estão possibilitando a con-
cretização desse projeto 
de renovação tecnológica 
do Hospital Santa Clara de 
Colorado que incluiu a aqui-
sição desse equipamento. E, 

também, ao voluntários que 
anonimamente, estão sendo 
os responsáveis por adquirir 
insumos para realização de 
atendimento aos pacientes  
da Covid-19”, afi rmou o Di-
retor da Instituição.

Líder do governo na Câmara Deputado Federal Ricardo Barros e a ex-vereadora Rose Chiquim

Os profi ssionais de saú-
de da Santa Casa de 
Paranavaí, que estão 

atuando na linha no aten-
dimento aos pacientes de 
Covid, foram homenageados 
pela Cocamar: cada um deles 
recebeu amostras “do melhor 
café” da cooperativa em reco-
nhecimento ao trabalho que 
estão realizando. “Separamos 
o nosso melhor especialmen-
te para você que tem dado o 
seu melhor nestes dias tão 
difíceis”, diz o texto impres-
so na embalagem. Trata-se 
de um café gourmet (100% 
arábica), “produção exclusiva 
para profi ssionais de saúde”.

A homenagem está in-
serida na programação de 
aniversário da cooperativa, 
que está completando 58 
anos. Segundo a gerente 
da Unidade Paranavaí, Már-
cia Regina Rissard Dias, 
tradicionalmente a data é 
comemorada com um café 
da manhã reunindo todos os 
colaboradores. Mas a pan-

ANIVERSÁRIO DA COCAMAR

Profi ssionais da Santa Casa são homenageados pela Cocamar

demia impediu, este ano, a 
realização da confraterniza-
ção. Então, houve consenso 
em homenagear os profi s-
sionais que estão atuando 
na Ala Covid da Santa Casa 
(enfermaria e UTI).

“A gente fez estas amos-
tras especialmente para 
vocês que dão o melhor no 
dia a dia na linha de frente. É 

um agradecimento. Não tem 
o que pague o que vocês es-
tão fazendo. Nosso melhor 
café, nosso melhor produto 
para as melhores pessoas”, 
disse ela. “A gente fi ca muito 
feliz. Estamos vivendo um 
momento bastante difícil. 
Então este gesto de reconhe-
cimento e carinho faz a dife-
rença para nós”, agradeceu 

a gerente assistencial da 
Santa Casa, Marily Vascon-
celos Gomes.

O diretor geral adminis-
trativo do hospital, Héracles 
Alencar Arrais, agradeceu a 
Cocamar “por ter lembrado 
da gente, lembrado desses 
guerreiros que estão aí na 
linha de frente fazendo o 
melhor, como o café que 

estamos recebendo.Esses 
guerreiros estão dando o 
seu melhor pela saúde da 
população. Não era isso 
que a gente queria, mais de 
um ano de pandemia, mas 
é o que a gente tem,temos 
que enfrentar e precisa-
mos da proteção de Deus”. 
Aproveitou a ocasião para 
parabenizar a cooperativa 
pelo aniversário e ressaltou 
que “estamos lisonjeados 
e agradecidos por terem 
lembrado da gente. Quantas 
pessoas vocês poderiam ho-

menagear? Mas fomos nós 
os lembrados”, disse ele.

Além de Arrais e Marily, 
participam da homenagem 
nesta sexta-feira (26), em 
nome de todos os profi ssio-
nais da linha de frente, Mar-
celo Cripa (gerente fi nancei-
ro), Cárita Luana Gabriel da 
Cruz (Sistema de Gestão de 
Qualidade), Fernando Torres 
(Patrimônio) e as técnicas 
em enfermagem Taisi Apa-
recida dos Santos Oliveira 
e Maria Eduarda Rocha da 
Silva Carreira.

A Copel colocou em operação 
neste domingo (28) a nova linha 
de transmissão de energia que 

conecta as subestações Curitiba Leste 
(PR) e Blumenau (SC). O investimento 
total no projeto foi de R$ 192 milhões.

“Com a entrada dessa linha, o Para-
ná pode receber mais energia elétrica 
proveniente do Rio Grande do Sul e 
de Santa Catarina para consumo no 
Estado ou exportação para o Sudeste 
através de outras interligações”, expli-
ca o diretor geral da Copel Geração e 
Transmissão, Moacir Carlos Bertol.

“A região Leste de Santa Catarina 
também é benefi ciada com uma al-
ternativa de suprimento, reduzindo a 
dependência da operação da Usina 
Termelétrica Jorge Lacerda para aten-
dimento da demanda por energia”, 
completa o executivo.

A rede tem 144 quilômetros de 
extensão e opera em 525 kV – tensão 
extra-alta, que permite o transporte da 
eletricidade por longas distâncias. A 
implantação demandou a montagem 
de 279 torres metálicas para susten-
tação de 1.728 quilômetrios de cabos 
elétricos. O empreendimento integra o 
pacote de obras do Lote E, arrematado 
pela Copel no leilão Aneel 005/2015 e 
vai gerar uma receita anual (RAP) para 
a empresa superior a R$ 31 milhões.

Copel conclui nova linha de energia que conecta Paraná e Santa Catarina
Investimento total no projeto foi de R$ 192 milhões. Linha já entrou em operação e conecta as subestações Curitiba Leste e Blumenau. 

Paraná pode receber mais energia do Rio Grande do Sul e SC para consumo no Estado ou exportação para o Sudeste
DRONES - Para vencer o desafi o 

de instalação da linha, que atravessa 
regiões de serra e mata fechada, a 
passagem de cabos foi feita com a 
ajuda de drones – uma técnica que 
aumenta a velocidade e a segurança 
do trabalho, além de evitar abertura 
de clareiras na mata.

Geralmente, para uma linha de 
transmissão desse porte, seria neces-
sário abrir corredores de três a quatro 
metros de largura na vegetação para 
entrada de equipes com materiais e 
equipamentos usados no lançamento 
manual do cabo piloto, que conduz a 
instalação dos cabos elétricos. 

Como os drones têm limitação de 
carga, eles são usados para lançar um 
fi o de nylon com cerca de três milímetros 
de diâmetro, que funciona como primei-
ro guia para puxar cordas mais pesadas, 
depois o cabo-piloto de aço e, por fi m, os 
cabos condutores de energia. 

O trabalho inicial de lançamento 
com drones exige bastante precisão, 
já que eles precisam acomodar o fi o 
de nylon no local correto de cada uma 
das torres, sendo que elas fi cam bem 
distantes umas das outras. Nessa linha 
de transmissão a maior distância entre 
duas torres chega a 1,7 quilômetro. 

Copel avança na ampliação e mo-
dernização das instalações de trans-

missão no Paraná. A Copel também 
avança no plano de investimentos para 
ampliação e modernização das instala-
ções de transmissão no Paraná. Este 
ano, a subestação Umbará, localizada 
em Curitiba, e a subestação Ponta Gros-
sa Sul, tiveram a capacidade ampliada 

com a entrada em operação de novos 
transformadores. 

Em Ponta Grossa, o recém-insta-
lado transformador de 225 megavolt-
-ampères (MVA) permitiu a desativação 
de dois equipamentos antigos, de 50 e 
75 MVA. E deve ser concluída, em maio 

deste ano, a instalação de mais um 
transformador de 225 MVA. Quando 
essa segunda etapa for encerrada a 
subestação terá três vezes mais potên-
cia de transformação, se comparada à 
confi guração original.

O investimento total no projeto é de 
R$ 24 milhões e vai permitir o pleno 
atendimento ao crescimento de carga 
na região Central do Estado pelos pró-
ximos anos. O transformador que acaba 
de ser entregue em Ponta Grossa, o 
primeiro desse porte que a Copel colo-
ca em operação no Paraná, está entre 
os maiores transformadores trifásicos 
230 kV em operação no País. Equipa-
mentos semelhantes serão instalados 
nas subestações Pato Branco e Guaíra.

Em Curitiba, o novo transformador 
de Umbará substitui o original, instala-
do em 1978 e que já estava no limite 
da vida útil. A atualização aumenta a 
confi abilidade do atendimento à rede 
que abastece residências e grandes 
indústrias da região, reduzindo o risco 
de falhas e cortes de carga ao Sul de 
Curitiba e Araucária. O equipamento 
tem 150 MVA de potência e rebaixa a 
tensão da energia que chega pela rede 
de 230 kV para que possa ser distribu-
ída pela rede de 69 kV. O investimento 
nessa melhoria foi da ordem de R$ 
10,8 milhões.
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MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2021 – PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.°24/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021 – O 
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA/PR e a empresa DEPÓSITO DE MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO FLÓRIDA LTDA CNPJ: 02.507.712/0001-27, neste ato, representado 
pela o  Senhor Willian Ricardo Pereiro dos Santos, brasileiro, empresário, portador da 
cédula de identidade Nº 10.023.706-7 SSP/PR e CPF N° 065.893.849-59, residente 
e domiciliado na Rua Bacacheri, 306, na cidade de Flórida–PR,CEP: 86.780-000, 
acordam proceder, ao Registro de Preços para eventuais aquisições de materiais de 
construção para manutenção dos próprios públicos do Município de Flórida-PR, 
obtido através do MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR LOTE, SOBRE OS 
VALORES DOS ITENS CONSTANTES NA TABELA SINAPI (sem desoneração), 
(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil) de acordo 
com as especificações dos itens detalhadas no termo de referência, salientando que 
os produtos serão solicitados em quaisquer quantidades no decorrer da vigência da 
Ata de Registro de Preço, podendo ou não atingir a totalidade licitada, conforme 
abaixo: 
 
DEPÓSITO DE MAT.DE CONSTR. FLÓRIDA LTDA EPP - CNPJ 02.507.712/0001-27 
Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 
MATERIAL DE PINTURA - TABELA SINAPI UNID 1,00 35.000,0000 35.000,00 

FERRAMENTAS - TABELA SINAPI UNIDAD 1,00 40.000,0000 40.000,00 
COBERTURAS - TABELA SINAPI UNIDAD 1,00 75.000,0000 75.000,00 
   Total: 150.000,00 
 
Flórida, 26 de março de 2021. 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 
 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 012/2019 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 012/2019 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 054.482.119-09, RG. Nº 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: GISLAINE ALVES PEREIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ/MF 
n° 33.311.464/0001-76 com sede na Rua General Osorio, 150 – CENTRO – 
SANTA INES- PARANA, neste ato representada pelo seu sócio-gerente, 
GISLAINE ALVES PEREIRA DA SILVA brasileira, Solteira, técnica de 
Enfermagem, portador da CI/RG nº. 10.555.724-8 e inscrito no CPF/MF nº. 
093.300.199-19, residente e domiciliado na cidade de Santa Inês-Paraná, CEP 
86.660-000.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 30/06/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 

 
Colorado-PR, 01 de Fevereiro de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa 

 
 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 013/2020 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 013/2020 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 054.482.119-09, RG. Nº 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: P MEDEIROS DE ARRUDA ENFERMAGEM, inscrita no 
CNPJ/MF n° 36.879.342/0001-70 com sede na Rua Joaquim Campos, 140 – 
CENTRO – SANTA INES- PARANA, neste ato representada pelo seu sócio-
gerente, PRISCILA MEDEIROS DE ARRUDA brasileira, Solteira, Enfermeira 
portador da CI/RG nº. 8.270.819-7 e inscrita no CPF/MF nº. 036.890.369-92, 
residente e domiciliado na cidade de Santa Inês-Paraná, CEP 86.660-000.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 30/06/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 

 
Colorado-PR, 01 de Fevereiro de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa  

 
II TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 22/2019 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 022/2019 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 054.482.119-09, RG. Nº 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: V MAGALHAES DE SOUZA & CIA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº. 13.155.971/0001-52, com sede na Rua 
Panema, 135, Centro, município de Santa Inês, Estado Paraná, neste ato 
representada pelo seu sócio-gerente, JULIANA MENDES VICENTE 
MAGALHAES, brasileira, casada, portador da CI/RG nº. 48.488.614-9 SESP-SP 
e do CPF: 409.228.068-88, residente e domiciliado na cidade de Santa Inês 
Estado de Paraná, na rua Rua Panema, 135, Centro, município de Santa Inês, Estado 
Paraná, CEP 86.660-000.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 30/06/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 
 

Colorado-PR, 01 de fevereiro de 2021. 
 

Contratante CISVAP 
 

Contratado  
 

Presidente CISVAP 
 

Representante Legal Empresa  
 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 005/2020 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 005/2020 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, Casado, inscrito 
no CPF sob o nº 054.482.119-09, RG. Nº 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: CLINICA ODONTOLOGICA BUGHI LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ nº. 26.614.916/0001-25 com sede na Rua Mato Grosso, 480, Centro em 
COLORADO - PR., daqui a diante denominada “CONTRATADA”, representada 
neste ato por Dra. TAISA ZANETTI LEAL, Casada, portador da CI/RG nº. 
5.704.254-0 SSP/PR e Inscrita no CPF: 023.466.859-84, residente e domiciliado 
na cidade de Colorado Estado de Paraná, na rua Rua Augustinho Giacomini, 122, 
CEP 86.660-000.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 31/03/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 
Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não 
modificadas pelo presente aditivo e, por estarem justas e pactuadas, as partes 
assinam o presente aditivo em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

 
Colorado-PR, 01 de março de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa  

 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 004/2020 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 004/2020 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, Casado, inscrito 
no CPF sob o nº 054.482.119-09,RG. N.º 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: CLINICA ODONTOLOGICA BUGHI LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ nº. 26.614.916/0001-25 com sede na Rua Mato Grosso, 480, Centro em 
COLORADO - PR., daqui a diante denominada “CONTRATADA”, representada 
neste ato por Dr. FERNANDO ZOLI BUGHI, Casado, portador da CI/RG nº. 
6.764.142-6 SSP/PR e Inscrita no CPF: 033.833.569-22, residente e domiciliado 
na cidade de Colorado Estado de Paraná, na Rua Augustinho Giacomini, 122, CEP 
86.660-000. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 31/03/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 
Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não 
modificadas pelo presente aditivo e, por estarem justas e pactuadas, as partes 
assinam o o presente aditivo em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

 
Colorado-PR, 01 de março de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa 

 
 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 001/2020 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 001/2020 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, Casado, inscrito 
no CPF sob o nº 054.482.119-09,RG. N.º 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: CLINICA BRAZ & CIA LTDA pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº. 18.121.774/0001-36, com sede na RUA GOIAS, 373 – SALA 
03, em COLORADO (PR), neste ato representada pelo seu sócio-gerente, Dr. 
EDVAINER GIL BRAZ, brasileiro casado, portador da CI/RG nº. 4.318.699-0 
SESP-PR e do CPF: 894.355.679-91, residente e domiciliado nesta cidade, CEP 
86.690-000. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 31/03/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 
Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não 
modificadas pelo presente aditivo e, por estarem justas e pactuadas, as partes 
assinam o o presente aditivo em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

 
Colorado-PR, 01 de março de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa 

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

 
Portaria nº 065/2021 

 
    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal 
de Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei,     
 

R    E     S    O    L    V    E 
 
       REVOGAR a partir do dia 29/03/2021 as férias 
da funcionária ANA CLAUDIA CONTIERI SOSSAI, RG. 8.651.776-0 PR, 
lotada como Diretora da Divisão de Programa Saúde da Família, na qual 
foi concedido através da portaria n° 45/2020 de 01/03/2021. 
 

Registre-se                 e               Cumpra-se 
 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 29 DE MARÇO DE 2021. 
    
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

Portaria nº. 066/2021 
 

    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal 
de Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, 
   

R    E     S    O    L    V    E 
                         
    Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares 
à servidora CLAUDENICE MACIEL DOS SANTOS CRUZ, RG. Nº 
4.831.803-7/PR, lotada como Gari, compreendido no período de 
30/03/2021 a 29/04/2021 referentes ao período aquisitivo de 01/06/2019 a 
01/06/2020. 
 
REGISTRE-SE          

PUBLIQUE-SE             
CUMPRA-SE 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 29 DE MARÇO DE 2021. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
                                                        Prefeito Municipal     

 
 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 012/2019 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 012/2019 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 054.482.119-09, RG. Nº 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: GISLAINE ALVES PEREIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ/MF 
n° 33.311.464/0001-76 com sede na Rua General Osorio, 150 – CENTRO – 
SANTA INES- PARANA, neste ato representada pelo seu sócio-gerente, 
GISLAINE ALVES PEREIRA DA SILVA brasileira, Solteira, técnica de 
Enfermagem, portador da CI/RG nº. 10.555.724-8 e inscrito no CPF/MF nº. 
093.300.199-19, residente e domiciliado na cidade de Santa Inês-Paraná, CEP 
86.660-000.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 30/06/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 

 
Colorado-PR, 01 de Fevereiro de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa 

 
 
I TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
CONTRATO 012/2019 
Processo Administrativo de Inexigibilidade nº 012/2019 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO PARANAPANEMA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
administrativa na Rua Maranhão nº 90, na cidade de COLORADO, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 86.763.828/0001-17, neste ato representado 
pelo seu Presidente BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 054.482.119-09, RG. Nº 9.262.814-0 residente e domiciliado na 
cidade de Santa Inês - PR. 
 
CONTRATADO: GISLAINE ALVES PEREIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ/MF 
n° 33.311.464/0001-76 com sede na Rua General Osorio, 150 – CENTRO – 
SANTA INES- PARANA, neste ato representada pelo seu sócio-gerente, 
GISLAINE ALVES PEREIRA DA SILVA brasileira, Solteira, técnica de 
Enfermagem, portador da CI/RG nº. 10.555.724-8 e inscrito no CPF/MF nº. 
093.300.199-19, residente e domiciliado na cidade de Santa Inês-Paraná, CEP 
86.660-000.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA– DO PRAZO. 
Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 30/06/2021, 
conforme preceitua o art. 57, inciso II, combinado com o Artigo 65 da lei 8.666/93 
e suas alterações. 

 
Colorado-PR, 01 de Fevereiro de 2021. 

 
Contratante CISVAP 

 
Contratado  

 
Presidente CISVAP 

 
Representante Legal Empresa 

Registre-se                 e               Cumpra
MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 29 DE 

   

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

Portaria nº 066/2021

PUBLIQUE-SE           

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 29 DE 

MANOEL RODRIGO AMADO
                              Prefeito Municipal    

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2021 – PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.°24/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021 – O 
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA/PR e a empresa DEPÓSITO DE MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO FLÓRIDA LTDA CNPJ: 02.507.712/0001-27, neste ato, representado 
pela o  Senhor Erivelton Peres Vinhais, brasileiro, empresário, portador da cédula de 
identidade Nº 6.376.574-0 SSP/PR e CPF N° 028.176.0009-83, residente e 
domiciliado na Rua Adelicio Fagundes Dias, 123, na cidade de Atalaia–PR, CEP: 
87630-000, acordam proceder, ao Registro de Preços para eventuais aquisições de 
materiais de construção para manutenção dos próprios públicos do Município de 
Flórida-PR, obtido através do MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR LOTE, 
SOBRE OS VALORES DOS ITENS CONSTANTES NA TABELA SINAPI (sem 
desoneração), (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil) de acordo com as especificações dos itens detalhadas no termo de referência, 
salientando que os produtos serão solicitados em quaisquer quantidades no decorrer 
da vigência da Ata de Registro de Preço, podendo ou não atingir a totalidade licitada, 
conforme abaixo: 
 
VINHAIS & VINHAIS LTDA - CNPJ 26.238.401/0001-78 
Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 
MATERIAL ELÉTRICO - TABELA SINAPI UNIDAD 1,00 25.000,0000 25.000,00 
ARTEFATOS DE CIMENTO - TABELA 
SINAPI 

UNID 1,00 200.000,0000 200.000,00 

MATERIALÇ HIDRÁULICO - TABELA 
SINAPI 

UNIDAD 1,0 25.000,00 25.000,00 

   Total: 250.000,00 
 
Flórida, 26 de março de 2021. 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal
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PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 026/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2021 

REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO:  MENOR PREÇO POR ITEM 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs, EPPs, MEI e EIRELI 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, realizará Pregão Eletrônico nº. 003/2021, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Contratação 
de empresa para futura e possível aquisição de equipamentos permanentes (veículos, 
geladeira, televisor 32 polegadas, ultrasom odontológico, oxímetro de pulso, impressora a 
lesar, computador (deskotop-básico), computador portátil (notebook), projetor multimídia 
(datashow), tela de projeção, No-break (para computador), mesa para escritório, cadeira, ar 
condicionado) e demais características especificadas no termo de referencia) para atender as 
demandas do departamento de Municipal saúde do município de cruzeiro do sul No valor total 
de R$ 172.479,00 (cento e setenta e dois mil quatrocentos e setenta e nove reais), 
especificados no(s) Anexo(s) que acompanha(m) o presente edital, de acordo com as normas 
contidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, que no dia 19 de Abril de 2021 às 
09h00 horas, sendo que a disputa se destina exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, conforme determinação da Lei complementar 147/2014, em 
sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Brasília- DF) do dia 
19/03/2021, através do site https://www.licitanet.com.br 
O Edital estará disponível no site www.cruzeirodosul.pr.gov.br / PORTAL DE 
TRANSPARENCIA,(http://200.150.105.98:8085/portaltransparencia/licitacoes) ou poderá 
ser solicitado no e-mail secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br. 

Cruzeiro do Sul, 30 de Fevereiro de 2021. 
      
 
                                                           
 
 
 

 
 

Marcos Cesar Sugigan 
- Prefeito Municipal - 

 

 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

Departamento Municipal de Administração 
GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 
 

 

   
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 024/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2020 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs, EPPs, MEIs e EIRELIs 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO SUL, realizará o Pregão Eletrônico nº. 008/2021, tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, Registro de preços para aquisição de forma fracionada de Fitas 
matriciais para impressoras, Refis de tinta colorida e Toners compatíveis, para atender 
as demandas dos departamentos do município de cruzeiro do sul. Conforme 
especificação do Termo de Referência, especificados no(s) Anexo(s) que 
acompanha(m) o presente edital, de acordo com as normas contidas na Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, que no dia 15 de Abril de 2021 às 10h00 horas, sendo que 
a disputa se destina exclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais e Empresas Individuais de 
Responsabilidade Limitada conforme determinação da Lei complementar 147/2014, em 
sessão pública eletrônica a partir das 10:00 horas (horário de Brasília- DF) do dia 
15/04/2021, através do site https://www.licitanet.com.br. 
 
O Edital estará disponível no site www.cruzeirodosul.pr.gov.br / PORTAL DE 
TRANSPARENCIA, ou poderá ser solicitado no e-mail secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br. 

 
 

Cruzeiro do Sul, 30 de Março de 2021. 
      
                                                           
 

 
 

Marcos Cesar Sugigan 
- Prefeito Municipal - 

 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

 

 
 

ERRATA de publicação 
Na publicação da data de 28/03/2021 página 18 Edição 3300 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 029/2021 – 
 
Onde lê-se: Cruzeiro do Sul –Pr, 24 de Março de 2021 
Leia-se: Cruzeiro do Sul –Pr, 25 de Março de 2021 
 
 

 
                     Cruzeiro do Sul-Pr, 30 de Março de 2021 
 

 
 
 
 
 

Marcos Cesar Sugigan 
- Prefeito Municipal - 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO

Exercício: 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

Estado do Paraná

Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.71/2020,  objetivando a Contratação 

de empresa para recapeamento da R. Alípio de Azevedo, da R. José Buso e outras 

– Convênios oriundos da Caixa Econômica Federal, conforme processos: 1064434-

27 e 1067820-59  - Convênios 885909/2019 e 892511.. decorrente de Tomada de 

Preços n°    8/2020, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CRUZEIRO DO SUL e a CAIUA - CONSTRUÇÕES, PAVIMENTAÇÃO E 

TERRAPLENAGEM LTDA.  inscrita no CNPJ sob nº. 12.963.701/0001-05.  

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

CRUZEIRO DO SUL 30 de março de 2021.

PREFEITO MUNICIPAL

www.elotech.com.br

 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

Departamento Municipal de Administração 
GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 
 

   

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 032/2021 
 

CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, endereço à Av. Dr. Gastão Vidigal 
n 600, Centro, inscrita sob o C.N.P.J. n 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público interno, representada 
neste ato pelo Senhor MARCOS CÉSAR SUGIGAN; 
CONTRATADA: GRÁFICA E EDITORA MUNDO LTDA,  inscrita no CNPJ 28.419.352/0001-03, com 
Endereço na R. José Firmino Barbosa, 122, Cep: 87.045-050, Bairro: Jardim Internorte – Maringá – Paraná,  
representada pela proprietária a Sra. MARLI IRENE DE CARVALHO EMERICH, afirmam: 
 - OBJETO : Confecção e Impressão de Guia de Recolhimento Para IPTU/2021, proveniente da Dispensa de 
Licitação n. 012/2021:  
 

Item Cod Qtd. Unid Descrição Do Produto/Serviço Vlr 
Unitário 

Vlr 
Total 

1 35109 2.100 Unid. 

GUIA DE RECOLHIMENTO DE IPTU /2021 MODELO AUTO-
ENVELOPAMENTO A4 (21x29,7cm) formato aberto (9,9x21cm) formato 
fechado – gramatura de papel 90 gr/m²;  
- impressão em preto na face externa e na face interna (1cor), fornecimento de 
papel offset 90 gr pelo proponente; - auto envelopamento (dobra, cola e serrilha 
nas laterais), com dados variáveis do contribuinte com endereço de entrega na 
capa, dados variáveis do contribuinte e do imóvel na página interna, conversão 
dos arquivos TXT fornecidos pela prefeitura sob a responsabilidade da empresa. 

1,15 2.415,00 

TOTAL............................................................................................................................................................................ 2.415,00 
 
- DO VALOR: R$ 2.415,00 (dois mil, quatrocentos e quinze reais).  

 
– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
               04.001.04.129.0003.2013 – MANUTENÇÃO DA DIVISÃO – CADASTROS E RECEITAS 

 60 – 04.001.04.129.0003.2.013.3.3.90.36.00.0 – 01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERC-PESSOA FÍSICA 

 61– 04.001.04.129.0003.2.013.3.3.90.39.00.0 – 01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERC-PESSOA JURÍDICA. 

- DA  VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2021. 
 
- DO FÓRUM: o Fórum Comarca de Paranacity - Estado do Paraná,  
 

Cruzeiro do Sul, 30 de Março de 2021. 
 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul                                         Gráfica e Editora Mundo Ltda 
         Contratante                                                                    Contratada 
 
 

_____________________________ 
Fiscal do Contrato 

 
 
  Testemunhas:        _______________________                                       _______________________ 
                        Nome:                                                                                  Nome:  
                                CPF                                                                                CPF 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 013/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2021 

TIPO:  MENOR PREÇO GLOBAL 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, realizará Pregão Eletrônico nº. 005/2021, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, Contratação de 
empresa para Fornecimento de 01 (um) veículo zero km, veículo no mínimo ano de 
fabricação/modelo 2020/2021, combustível flex, 4 portas, na cor branca, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que acompanha(m) o 
presente edital, de acordo com as normas contidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, que no dia 15 de Abril de 2021 às 08:30 horas, em sessão pública eletrônica a 
partir das 08:30 horas (horário de Brasília- DF) do dia 15/04/2021, através do site 
https://www.comprasnet.gov.br. 
 
O Edital estará disponível no site www.cruzeirodosul.pr.gov.br / PORTAL DE 
TRANSPARENCIA, ou poderá ser solicitado no e-mail secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br. 

 
Cruzeiro do Sul, 30 de março de 2021. 

      
 
 
 

___________________________________ 
Marcos Cesar Sugigan  

Prefeito Municipal 
 

LEI Nº 04/2021 

 SÚMULA:“Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Mu-
nicipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais 
da Educação - CACS-FUNDEB, em conformidade com o artigo 212-A da 
Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020.

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, aprovou e 
eu, Prefeito, sanciono a seguinte 

LEI:

 Art. 1º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profi ssionais da Educação no Município de São Jorge do 
Ivaí - CACS-FUNDEB, criado nos termos da Lei nº 01/2007, de 26 DE 
MARÇO DE 2007, em conformidade com o artigo 212-A da Constituição 
Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, 25 de dezem-
bro de 2020, fi ca reestruturado de acordo com as disposições desta lei.

Art. 2º O CACS-FUNDEB tem por fi nal idade proceder ao acompa-
nhamento e ao controle social sobre a distribuição, a transferência e a 
aplicação dos recursos do Fundo, com organização e ação independentes 
e em harmonia com os órgãos da Administração Pública Municipal, 
competindo-lhe:
I - Elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no 
parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020;
II - Supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo 
tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e fi nanceiros que 
alicerçam a operacionalização do Fundo;
III - Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta 
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação 
de Jovens e Adultos - PEJA;
IV- Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos 
programas nacionais do governo federal em andamento no Município;
V - Receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas 
referidos nos incisos III e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres 
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE;
VI - Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais men-
sais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta 
do Fundo;
VII - Atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei.

Art. 3º O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:
I - Apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno 
e externo, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao 
documento em sítio da internet;
II - Convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário 
Municipal de Educação ou servidor equivalente para prestar esclare-
cimentos acerca do fl uxo de recursos e da execução das despesas do 
Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias;
III - Requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para 
fornecimento não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços 
custeados com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profi ssionais da educação, com a discrimina-
ção dos servidores em efetivo exercício na educação básica e a indicação 
do o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que se 
encontrarem vinculados;
c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais 
ou fi lantrópicas sem fi ns lucrativos;
d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV - realizar visitas para verifi car, "in loco", entre outras questões 
pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas insti-
tuições escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos 
com recursos do Fundo para esse fi m.

 Art. 4º A fi scalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 
212-A da Constituição Federal e nesta lei, especialmente em relação à 
aplicação da totalidade dos recursos do Fundo, serão exercidos pelo 
CACS-FUNDEB.

 Art. 5º O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Exe-
cutivo parecer referente à prestação de contas dos recursos do Fundo.
Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias 
antes do vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo 
Poder Executivo ao Tribunal de Contas do Município que, conformeda 
Lei Orgânica do Município de São Jorge do Ivaí, deve ocorrer até 31 de 
março de cada exercício.

Art. 6º O CACS-FUNDEB será constituído por:
I - Membros titulares, na seguinte conformidade:
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) 
deles da Secretaria Municipal de Educação;
b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do 
Município;
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do 
Município;
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 
básicas públicas do Município;
e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação 
básica pública do Município;
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do 
Município, devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas;
g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- CME;
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente-, 
indicado por seus pares;
i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
j) 1 (um) representante das escolas indígenas;
II - Membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um 
suplente, representante da mesma categoria ou segmento social com 
assento no Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos 
temporários, provisórios e em seus afastamentos defi nitivos, ocorridos 
antes do fi m do mandato.
§ 1º Para fi ns da representação referida na alínea "i" do inciso I do 
"caput" deste artigo, as organizações da sociedade civil deverão atender 
as seguintes condições:
I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fi ns lucrativos, nos termos 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II - desenvolver atividades direcionadas ao Município de São Jorge 
do Ivaí;
III - estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de 
publicação do edital;
IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social 
dos gastos públicos;
V - não fi gurar como benefi ciária de recursos fi scalizados pelo CACS-
-FUNDEB ou como contratada pela Administração a título oneroso.
§ 2º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da 
alínea "f" do inciso I do "caput" deste artigo, a representação estudantil 
poderá acompanhar as reuniões do conselho, com direito a voz.

Art. 7º Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:
I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como 
seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afi ns, até o terceiro grau;
II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao 
controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 
consanguíneos ou afi ns desses profi ssionais, até o terceiro grau;
III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração 
no âmbito dos órgãos do Poder Executivo;
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.

Art. 8º Os membros do CACS -F UNDEB, observados os impedimentos 
previstos no artigo 7º desta lei, serão indicados na seguinte conformidade:
I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo;
II - pelo Conselho dos Conselhos de Escola (CRECE), por meio de 
processo eletivo organizado para esse fi m, no caso dos representantes 
dos estudantes e dos responsáveis por alunos;
III - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar 
dos representantes de diretores de escola, professores e servidores 
administrativos;
IV - pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de processo eletivo 
amplamente divulgado e observado as condições previstas no §§ 1º e 
2º do artigo 6º desta lei, quando se tratar de organizações da sociedade 
civil e, se necessário, do segmento de estudantes e seus responsáveis.
Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com an-
tecedência de, no mínimo, (vinte) dias do término do mandato dos 
conselheiros já designados.

Art. 9º Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria 
específi ca, os integrantes dos CACS-FUNDEB, em conformidade com 
as indicações referidas no artigo 8º desta lei.

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2021–UASG 987729 
 
A Prefeitura Municipal de Ourizona-PR, avisa aos interessados que fará realizar no dia 14 de abril 

de 2021, às 08:00 horas, a abertura da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 

preço POR ITEM, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE ELETRÔNICOS A SEREM UTILIZADOS 
NA GRAVAÇÃO DE AULAS REMOTAS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO. 
 
Abertura das propostas e Recebimento dos lances: a partir das 08:00 horas do dia 14 de abril de 

2021, no endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

Edital na íntegra poderá ser obtido junto ao Departamento de Licitação, no horário normal de 

expediente, na Rua Bela Vista, 1014, centro e pelo site www.ourizona.pr.gov.br, ou através do site: 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278-1591. 

Ourizona, 29 de março de 2021 

 

Andreia Carla Guesso Minelli 

Pregoeira 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021–UASG 987729 
 

A Prefeitura Municipal de Ourizona-PR, avisa aos interessados que fará realizar no dia 15 de abril 

de 2021, às 08:00 horas, a abertura da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 

preço POR ITEM, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PNEUS, PROTETORES E CÂMARAS 
DE AR PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. 
 
Abertura das propostas e Recebimento dos lances: a partir das 08:00 horas do dia 15 de abril de 

2021, no endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

Edital na íntegra poderá ser obtido junto ao Departamento de Licitação, no horário normal de 

expediente, na Rua Bela Vista, 1014, centro e pelo site www.ourizona.pr.gov.br, ou através do site: 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278-1591. 

Ourizona, 30 de março de 2021 

 

Andreia Carla Guesso Minelli 

Pregoeira 

 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278

Ourizona, 30 de março de 2021

Andreia Carla Guesso Minelli

Pregoeira

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278

Ourizona, 29 de março de 2021

Andreia Carla Guesso Minelli

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

   

 
 

Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 - CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR  
Fone:  44**3313-1375 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão  Nº 06/2021 

  
O Municipio De Santa Inês, através do seu Pregoeiro, torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 15 de Abril de 2021, às 09h00min no endereço, Rua 
Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações 
e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação Nº 06/2021, na modalidade Pregão 
Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES DO TIPO 
PRATO COMERCIAL E MARMITEX, PARA ATENDER EVENTUAIS NECESSIDADES 
DO MUNICÍPIO. 
 
Santa Inês, 30 de março de 2021. 
 

JOÃO CANDIDO CARVALHO 
PREGOEIRO 

 
 

Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 - CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR  
Fone:  44**3313-1375 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão  Nº 07/2021 

  
O Municipio De Santa Inês, através do seu Pregoeiro, torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 16 de Abril de 2021, às 09h00min no endereço, Rua 
Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações 
e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação Nº 07/2021, na modalidade Pregão 
Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
 
Aquisição de peças automotiva sobre a tabela de preços e sistema AUDATEX para 
veículos da frota do município 
 
Santa Inês, 30 de março de 2021. 
 

JOÃO CANDIDO CARVALHO 
PREGOEIRO 

Aquisição de peças automotiva sobre a tabela de preços e sistema AUDATEX para 
veículos da frota do município

de 2021.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO

PRATO COMERCIAL E MARMITEX, PARA ATENDER EVENTUAIS NECESSIDADES 

de 2021.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor  

 

 

 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ E A 
EMPRESA CAIUÁ – CONSTRUÇÕES, PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM 
 
O Município de CRUZEIRO DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, sito na Avenida 
Gatão Vidigal,600, na cidade de CRUZEIRO DO SUL, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. pelo Senhor Marcos César Sugigan, casado, portador do RG n 4.457.125-0/SSP/PR, C.P.F. n 
703.100.419-53, residente e domiciliado na Rua Semiramis de Barros Braga, nº 150 - Cruzeiro do Sul – Estado do 
Paraná, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa: CAIUÁ–CONSTRUÇÕES, 
PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de : São João 
do Caiuá,  Estado do Paraná, situado à  Rua Silvestre Tarniovi, 681 – Fundos – Centro – Cep:87.740-
000,devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº12.963.701/0001-05,neste ato representado pelo sócio o Senhor: 
Givaldo Gonçalves Passos,  brasileiro, empresário,  CPF/MF nº 240.435.679-87,e RG nº  1.582.041-1/SSP-PR, 
residente e domiciliado na cidade de São João do Caiuá,  Estado do Paraná à rua  Silvestre Tarniovi, 681 – Fundos – 
Centro,  doravante denominado CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente TERMO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL, nos termos das leis n0 8.666/93, 10.520/02, 123/06, alterações e demais legislações pertinentes, 
assim como pelas condições do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 008/2020 e pelas cláusulas a seguir 
expressas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

 
Fica RESCINDIDO o contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO nº. 071/2020, datado de 20/11/2020, celebrado 
entre o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ e a EMPRESA CAIUÁ – 
CONSTRUÇÕES, PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM, acima qualificados, e que tinha como objeto: 
RECAPEAMENTO DA R. ALÍPIO DE AZEVEDO, DA R. JOSÉ BUSO E OUTRAS,   CONFORME 
PROJETO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANEXA, localizado na  TOMADA DE PREÇOS nº 008/2020,  
com recursos oriundos dos convênios: 88.5909 e 89.2511. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
“Rescisão, por acordo entre as partes”, conforme preconizado no inciso II do artigo 79 da Lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA 

 
A presente rescisão dá-se sob a forma de rescisão administrativa, por via amigável e de comum acordo, não cabendo  
indenização a nenhuma das partes envolvidas. 
 
A rescisão tem efeitos retroativos referente a data de 17 de Março de 2021. 
 
E, por assim haverem acordado, mandaram lavrar este termo que depois de lido e achado conforme, será assinado 
pelos representantes legais das partes integrantes, inicialmente nominados, juntamente com duas testemunhas.  

 
Cruzeiro do Sul/Pr, 30 de Março de 2021. 

 
 
 

   _______________________                           _________________________________ 
Município de Cruzeiro Do Sul                                                  Caiuá–Construções, Pavimentação e Terraplenagem 
   Marcos Cesar Sugigan                                                                                        CONTRATADA                                                         
      CONTRATANTE                                                         
 
 
Testemunhas: 
 
              _________________________                                              ________________________   
  Nome:                                                                                                                 Nome:               
CPF:                                                                                                 CPF: 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, BRUNO VIEIRA LUVISOTTO ,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de 
Licitação, resolve: 
 
02.001.04.122.0005.1.003.4.4.90.52.00.00. - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
08.002.15.452.0010.1.022.4.4.90.52.00.00. - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
01 – ADJUDICAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº              : 34/2020 
b) Licitação Nrº             :            13/2020 
c) Modalidade                :            Pregão 
d) Data Adjuticação  : 22/03/2021 
e) Objeto da Licitação  : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UM TRATOR 

AGRICOLA PARA O MUNICIPIO. 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor:  AGRICASE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS LTDA 
CNPJ/CPF:  05.444.853/0001-36 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Trator zero hora  2020  Agrícola de Pneus novo, potência mínima 
110 CV, zero hora ou Trator superior, MOTOR: 4x4 (traçado nas 
quatro rodas), montado sobre chassi (que possibilita futura 
acoplagem de concha); com motor a diesel, turbo alimentado, de 
no mínimo 04 cilindros; CÂMBIO: caixa de câmbio com, no 
mínimo, 16 velocidades à frente e 04 à ré, acionamento com 
reversor hidráulico, sem uso de embreagem, alavanca de marchas 
na lateral; TOMADA DE POTÊNCIA: tipo independente; 
SISTEMA DE DIREÇÃO: tipo hidráulica; FREIOS: disco 
banhado a óleo; SISTEMAS HIDRÁULICOS: controle mecânico 
com capacidade de levante de no mínimo 3100 Kg no olhal; 
PAINEL: com horímetro, indicador de combustível e 
temperatura, tacômetro e luzes de advertência; CONTROLE 
REMOTO: tipo independente número de válvulas no mínimo 
duas. PNEUS: tração dianteira 14.9-24rl, tração traseira 23.1-
30rl; DEMAIS EQUIPAMENTOS: pisca alerta e direcional, 
lanternas de posição, faróis de serviço, sinais sonoros e luz de ré, 
buzina, espelhos retrovisores, assento com ajuste, apoio de braços 
e cinto de segurança; no mínimo 2 pesos em cada roda traseira; 
contrapesos dianteiros com, no mínimo 300 kg; proteção da TDP; 
tanque de combustível de no mínimo 150 litros, freio 
estacionário, capota de proteção contra capotamento, demais 
itens obrigatórios exigidos pela legislação vigente. 

1 R$ 174.000,00 R$ 174.000,00 

 
                                                                                                     Valor Total Homologado - R$ 174.000,00 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s). 
 
SANTA INES,22 de março de 2021.  
                               ____________________________  
                                              BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 
                                                    PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

                                         PORTARIA N° 007/2021 
 

Sumula: Institui a Equipe Técnica com finalidade de atuar no                                                            
Levantamento e na sistematização do Plano Municipal de                                                           
Santa Inês e dá outras providências. 

 
                 O Senhor BRUNO VIEIRA LUVISOTTO, Prefeito Municipal de Santa Inês – PR, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Lei 13.005 de 25 de Junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação – PNE e dá outras providências.  
RESOLVE: 
 

Art.1° - Instituir Equipe Técnica com finalidade de atuar no levantamento e na sistematização de 
todos os dados e informações do Plano Municipal de Educação de Santa Inês (PME-SI). 
 

Art. .2° - A Equipe Técnica será constituída pelas seguintes Instâncias: 
 
 
Representante da Secretaria Municipal de Educação 
 
Elaine Aparecida Bispo 
 
Jucineide Araújo Antunes 
 
Representantes da Escola Municipal Hilda Teixeira Coutinho 
 
Rosa Aparecida Pesce de Freitas 
 
Lidiane Alves de Oliveira 
 
 
Representante do Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho do Amor  
 
Eliana Aparecida Bispo de Andrade  
 
Maria Célia Machado dos Santos 
 
 
Representante da Escola do Campo Dr. Vespertino Pimpão  
 
Ederli Cristina Batista de Souza 
 
Representante do Conselho Municipal de Educação 
 
Ivone Ferreira Lima 
 
 
 
Representante do Setor Jurídico 
 
Júlio Carlos de Souza 
 
Representante do Setor Financeiro  
 
Ângelo Pedro Mota Pinto 
 
Marcos Antônio Camponês 
 

Art.3° Ficam estabelecidas como atribuições da Equipe Técnica: 
 
 
I – Fazer o levantamento, analisar os relatórios anuais e preencher as fichas de monitoramento, as notas 
técnicas elaboradas e outras informações relevantes; 
 
II – Organizar cronologicamente as metas mensuradas, os dispositivos legais e as estratégias associadas e 
vinculadas a cada estratégia com outros instrumentos de planejamento; 
 
III – Fica a cargo da Equipe Técnica, definir indicadas, pesquisar as fontes para cada meta mensurada; 
 IV – Preparar relatórios anuais e encaminha oficialmente ao Secretário Municipal de Educação de após valido, 
encaminha para a Comissão Coordenadora para análise e aprovação;  
 
V – O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismo de acompanhamento para a consecução das 
Metas do Plano Municipal de Educação de Santa Inês PME-SI. 
 

Art.4° - Revogam –se as disposições em contrário. 
 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
 
Santa Inês, aos dezessetes dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 
 
 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

Santa Inês, aos dezessetes dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um.

Bruno Vieira Luvisotto

Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s).

                         ________________________________________________________________________ ____________
BRUNO VIEIRA LUVISOTTO

 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 
ATO DE RATIFICAÇÃO 

 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2021 
 
 

 
EMPRESA: Gráfica e Editora Mundo Ltda  

CNPJ: 28.419.352/0001-03 

ENDEREÇO: R. José Firmino Barbosa, 122, Cep: 87.045-050, Bairro: Jardim Internorte- 

Maringá – Paraná. 

OBJETO: Confecção e impressão de guia de recolhimento para IPTU/2021. 

 VALOR: No valor Total de R$ 2.415,00 (dois mil, quatrocentos e quinze reais). 

 

 

Cruzeiro do Sul – PR, 30 de Março de 2021. 

 
 
 
 
 

 
Marcos Cesar Sugigan 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão 
eleitos por seus pares em reunião do colegiado, nos termos previstos 
no seu regimento interno.
Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente 
e de Vice-Presidente qualquer representante do Poder Executivo no 
colegiado.

Art. 11. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - será considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informa-
ções recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e 
sobre as pessoas que lhes confi arem ou deles receberem informações;
IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de 
professores, diretores e servidores das escolas públicas em atividade 
no Conselho;
V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, 
diretores ou servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa 
causa ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em 
que atuam;
b) o afastamento involuntário e injustifi cado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado;
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes 
em atividade no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de 
falta injustifi cada nas atividades escolares, sendo-lhes assegurados os 
direitos pedagógicos.

Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, 
nomeados nos termos desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022.
Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB 
exercer as funções acompanhamento e de controle previstas na legis-
lação até a assunção dos novos membros do colegiado nomeados nos 
termos desta lei.

Art. 13. A partir de 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, 
o mandato dos membros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, 
vedada a recondução para o próximo mandato.

Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:
I - na periodicidade defi nida pelo regimento interno, respeitada a 
frequência mínima bimestral, ou por convocação de seu Presidente;
II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou 
mediante solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
integrantes do colegiado.
§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a 
maioria simples dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda 
convocação, 30 (trinta) minutos após, com os membros presentes.
§ 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros pre-
sentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o 
julgamento depender de desempate.
 
Art. 15. O sítio na internet contendo informações atualizadas sobre a 
composição e o funcionamento do CACS-FUNDEB terá continuidade 
com a inclusão:
I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que 
representam;
II - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o 
Conselho;
III - das atas de reuniões;
IV - dos relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo Conselho.

 Art. 16. Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das 
competências do CACS- FUNDEB, assegurar:
I - infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local 
para realização das reuniões;
II - profi ssional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do 
colegiado.

 Art. 17. O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado 
e aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos 
Conselheiros.

 Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 
a Lei nº 01/2007.

 São Jorge do Ivaí – PR, 26 de março de 2021. 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES
PrefeitoMunicipal

 São Jorge do Ivaí – PR, 26 de março de 2021. 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES
PrefeitoMunicipal
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

R E P U B L I C A Ç Ã O 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2021. 
 
O Município de Atalaia, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, por meio INTERNET, 
PREGÃO ELETRÔNICO:  

DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA LICITAÇÃO. 
O PREGÃO, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação – em todas as suas fases; melhor 
lance ou oferta, por percentual de desconto, através da MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
No dia 14 de abril de 2021, às 09h00min (nove horas), na sala de Licitações Públicas do 
Município de Atalaia Pr, localizada na Praça José Bento dos Santos, 02 – Centro, Atalaia, Pr. A 
sessão pública na INTERNET será aberta por comando do(a) PREGOEIRO, nomeado através da 
Portaria, com a utilização de sua chave de acesso e senha. A licitante deverá observar a data e 
horário previsto para abertura da sessão, atentando também para a data e horário para início da 
disputa de preços, assim definido:  
Abertura das propostas: dàs 08:00 horas as 08:30 horas do dia 14/04/2021. 
Recebimento das propostas: das 09:00 hrs do dia 31/03/2021 às   08h00hrs do dia 14/04/2021. 
 Início da sessão de disputa de preços: às 09:00 horas do dia 14/04/2021. 
 referência de tempo: horário de BRASÍLIA (DF). 
Tipo de Disputa: ABERTO E FECHADO. 
LOCAL: www.bllcompras.org.br  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar a gestão e o 
fornecimento de cartões para a utilização do vale alimentação pelos servidores do Município 
de Atalaia Pr- Paraná, pelo período de 12 (doze) meses, conforme características, condições, 
quantidades e exigências indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste edital de Licitação. 

As despesas do objeto do edital em epígrafe correrão á conta dos recursos livres do Fundo 
Municipal de Assistência Social – CNPJ nº 13.495.579/0001-52 da Administração Pública Municipal. 

Poderão participar desta licitação os interessados deste município devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro desta Administração e os NÃO CADASTRADOS, consoante 
a Lei nº 10.520/2002 e seu regulamento, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014 e suas alterações e Lei nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a 
sanção prevista no Inciso III do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a 
sanção prevista no Inciso IV do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar na presente licitação, direta ou indiretamente, os profissionais e 
empresas enunciados nos Incisos I, II e III do Artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar empresas em consórcio. 
 

AQUISIÇÃO DO EDITAL E ANEXOS 
 
 O presente Edital poderá ser examinados no endereço supra mencionado e adquiridos, 
junto à Comissão Permanente de Licitação. 
 
     Atalaia/PR., 26 de março de 2021. 
 
 
CARLOS EDUARDO ARMELIN MARIANI   MARCO AURÉLIO PEREIRA 
 Prefeito Municipal      Pregoeiro Oficial 

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

AVISO  D E    P U B L I C A Ç Ã O 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO – Nº. 01/2021/PMF 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLÓRIDA (PR), Estado do Paraná, 
através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes e por meio da 
Comissão Permanente de Licitações, TORNA PÚBLICO para conhecimento 
dos interessados que fará realizar o Chamamento Público nº 01/2021, 
objetivando a aquisição fracionada e exclusiva de gêneros alimentícios 
oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 
suas Organizações, para o enriquecimento da merenda escolar nas 
Instituições de Educação Básica da Rede Pública de Ensino Municipal, por 
conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, relacionados 
e especificados no ANEXO I que é parte integrante do  edital 

 
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os Grupos Formais e Informais 
deverão apresentar a documentação para Habilitação e o Projeto de Venda a 
partir do dia 19 de abril de 2021 as 13h30min, no Departamento de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Flórida, no endereço acima mencionado. O 
Credenciamento permanecerá aberto até 31/12/2021. 
 
ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: na Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes de Flórida/PR e/ou no Departamento de Licitações 
no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min de segunda 
a sexta-feira, pelo telefone (44) 3257-1212. Cópia do Edital no site do município 
de Flórida (PR): www.florida.pr.gov.br.  

 
Flórida (PR), 30 de março de 2021. 

 
 

Antônio Emerson Sette 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 
 
 
 

Flórida (PR), 30 de março de 2021

Antônio Emerson Sette
Prefeito Municipal
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Decreto nº 61/2021 

Súmula: Dispõe sobre Progressão Horizontal de Elevação de 
Referência de Nível Salarial dos Servidores Públicos 
vinculados à Administração Pública Direta do Município de 
Ourizona e da outras providencias. 

O Sr. Manoel Rodrigo Amado, Prefeito do Município de 
Ourizona, Estado do Paraná. no uso das atribuições que lhes 
são conferidas por Lei e, considerando o contido na Lei 
Municipal n° 712/2011 de 15/07/2011 (Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários, bem como, o Sistema de Evolução 
Funcional dos Servidores Públicos da Administração Direta do 
Município de Ourizona): 

DECRETA 
Art. 1° - Fica concedida a partir de 1º de janeiro de 2021, a Progressão Horizontal de Elevação 

de Referência de Nível Salarial dos Servidores Municipais, relativa à Avaliação de Desempenho do exercício 
de 2020 ocupantes dos Cargos de Provimento vinculados à Administração Pública Direta do Município de 
Ourizona, a seguir nominados, conforme preceitua a Lei Municipal nº 712/2011 de 15/07/2011 (Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários, bem como, o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores Públicos da 
Administração Direta do Município de Ourizona), a saber: 

NOME DO SERVIDOR CARGO 

DA
TA

 D
E A

DM
IS

ÃO
 

TA
BE

LA
 

VE
NC

IA
M

EN
TO

S 

CL
AS

SE
 

RE
FE

RE
NC

IA
 

ADALTON DA CRUZ ROCHA TRATORISTA 19/08/2011 I E 9 

ADEMIR CIPRIANO MOTORISTA 01/08/2014 I E 6 

ADRIANA REGINA DEGAN MIRIANI ATENDENTE DE CRECHE 31/01/2014 I F 6 

ALEX ANIS MOTORISTA 03/10/2011 II E 9 

ALEXANDRA NOGUTI AUXILIAR ADMINISTRATIVO 03/10/2011 III G 4 

ALGILENE MARIA BETINI POZZA COUTINHO ODONTOLOGO 01/04/2002 I O 18 

ANA CLÁUDIA TASSOLI FRANÇOZO ZELADORA 20/07/2020 I A 1 

ANA PAULA APARECIDA DRAGUNSKI NUTRICIONISTA 20/06/2016 II L 4 

ANA PAULA RODRIGUES ENFERMEIRA 02/09/2019 I O 2 

ANDRÉA DE FÁTIMA GABRICHE OLIVEIRA AUXILIAR ADMINISTRATIVO 14/03/2014 I G 6 

ANDRÉIA CARLA GUESSO MINELLI AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/06/2014 II G 6 

ANDRIELLI BORRI COSTA ODONTOLOGA 01/06/2014 I O 0 

ANGELINA ELVIRA DA SILVA ZELADORA 19/07/2013 I A 7 

ANTONIO HORACIO DOS SANTOS GARI 01/02/2006 I A 14 

ANTONIO MARCOS CARVALHO GUIMARÃES AUXILIAR DE ENFERMAGEM 14/05/2001 I F 19 

ARYANNI MAROLDI CHIORATO ASSISTENTE SOCIAL 19/08/2011 II L 9 

AYRTON JARBAS LOPES RIBEIRO SERVENTE DE PEDREIRO 01/03/1996 I A 24 

BENEDITA FERREIRA DE SOUZA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 15/01/1998 I F 22 

BENEDITA SCARABELI CALVO AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12/01/1998 I F 22 

CARLOS HENRIQUE VOLPATO  AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS  09/03/2012 III ACE 4 

CESAR AUGUSTO MARQUEZONI VIEIRA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 17/02/2012 IV ACS 8 

CIDIMAR APARECIDO ROMEIRO AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 19/08/2011 II A 9 

CINTIA HELENA VALENTE SILVA ASSISTENTE SOCIAL 03/10/2011 I L 9 

CIRENE FARAIM DA SILVA ZELADORA 03/02/2012 II A 8 

CLAUDENICE MACIEL DOS SANTOS CRUZ GARI 01/06/1993 II A 27 

CLAUDINEI MIRANDA DA SILVA  VIGIA  06/02/2020 I A 1 

CLEIDE ESTER PINHEIRO ATENDENTE DE CRECHE 31/01/2014 III F 6 

CLEUSA ELVIRA MUNHOZ ZELADORA 01/06/2020 I A 1 

CLEVENICE DO CARMO ROSADA ATENDENTE DE CRECHE 02/08/1993 III F 27 

DANIELA CARUZO CANONICO AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 01/02/2013 II A 7 

DANIELA SABADINI DE CASTILHO PSICOLOGO 01/02/2011 II L 9 

DANIELE APARECIDA PRESSE SILVA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 03/07/2006 III ACS 14 

DANILLO MÁXIMO BRAGA  MOTORISTA  11/11/2019 I E 2 

DAYENE SCARABELI FISIOTERAPEUTA II 01/04/2002 I L 18 

DEBORA DIAS MARTINS  COZINHEIRA  13/11/2019 I A 2 

DEJAIR ESTOLARIQUE OPERARIO 01/02/2006 I A 14 

DENISE DULCE DONASSAN ZELADORA 02/05/1991 II A 29 

DIRCEU ANTONIO DA SILVA PEDREIRO 12/01/1998 I E 22 

DIRCILENE APARECIDA DA SILVA VANÇAN AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/04/2014 II G 6 

DULCELENE CORDEIRO DA SILVA AUXILIAR ADMINISTRATIVO 03/10/2011 I G 9 

DYEIME MORAES PAZ LIPORI ZELADORA 04/05/2012 III A 8 

EDIVALDA EUGENIO CABRAL ZELADORA 30/04/2001 I A 19 

EDIVANIA APARECIDA GARDELIN MASQUEARI ZELADORA 03/02/2012 II A 8 

EDNA MARIA DA SILVA GUESSO GARI 01/06/1993 I A 27 

EDVALDO APARECIDO GALINDO LAVADOR E LUBRIFICADOR DE 
VEICULOS 19/08/2011 I E 9 

ELIANA DE OLIVEIRA MARQUES ATENDENTE DE CRECHE 04/11/2011 II F 9 

ELIANE VOLPATO RIGUETTO VANÇAN ATENDENTE DE CRECHE 04/05/2012 II F 8 

ELIAS RODRIGUES VIGIA 13/09/2013 I A 7 

ELISENA ISAURA COQUI AUXILIAR DE ENFERMAGEM 14/05/2001 I F 19 

ELIZANGELA SCARABEL AKATSU AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 10/05/2013 II ACE 7 

ELOISA CRISTINA RIBEIRO AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 25/01/2021 I B 0 

EMERSON NEWTON PEREIRA SCHIESSL SERVENTE DE PEDREIRO 12/01/1998 I A 22 

ERICA BRANCO CADAMURO  ENFERMEIRA  01/03/2021 I O 0 

ERICA CONEGLIAN AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 04/04/2014 II ACE 6 

ERICA FABIANE DOS SANTOS GOUVEIA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 23/07/2019 I A 2 

EUNICE VIANA TÉCNICA DE ENFERMAGEM 01/08/2019 I F 2 

FABIANA APARECIDA DEGAN FONOAUDIOLOGA 14/02/2011 I L 9 

FABIANI FERRAREZI ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 02/12/2019 I H 2 

FABIO JUNIOR DE OLIVEIRA MARTINS ADVOGADO 07/01/2011 I P 9 

FERNANDA APARECIDA DRAGUNSKI ROSADA NUTRICIONISTA 03/04/2006 I L 14 

FERNANDA DA SILVA ZELADORA 01/02/2013 III A 7 

FRANCIELLI VILA VERDE VOLPATO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 03/10/2011 II G 9 

GISLAINE EMANUELY DA COSTA  FISCAL MUNICIPAL  05/03/2020 I H 1 

GIZELDA APARECIDA MARQUEZONI ZELADORA 01/06/1993 II A 27 

GUSTAVO JOSÉ SAVOLDI FISIOTERAPEUTA II 01/04/2002 II L 18 

IONE VIANA DA SILVA CAZADO COZINHEIRA 19/08/2011 II A 9 

JAGSON APARECIDO ROSADA MOTORISTA 12/08/2011 II E 9 

JAIR APARECIDO PAIO MOTORISTA 01/04/2005 I E 15 

JAIR DIRCEU ROSADA MOTORISTA 14/03/1996 I E 24 

JAQUELINE MARCHI VOLPATO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 19/08/2011 I G 9 

JAQUELINE MARQUESETTI DA SILVA GARI 15/04/2013 II A 7 

JEAN CARLOS DO CARMO ROSADA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 01/02/2013 III A 7 

JEOVA COMINI MOTORISTA 02/01/2008 II E 12 

JOANA MARTINS DE OLIVEIRA ZELADORA 01/06/2006 II A 14 

JOELSON PRATO SMERDEL FARMACEUTICO BIOQUIMICO 27/02/2007 I N 13 

JOSÉ CARLOS ZAMARQUE MOTORISTA  01/03/2021 I E 0 

JOSEMARIO DA SILVA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 08/03/2013 I A 7 

JOSLAINE VOLPATO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 19/08/2011 I G 1 

JOVINA EUFLOSINA DE SOUSA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12/01/1998 I F 22 

JULIANA APARECIDA CAVALCANTE ZELADORA 19/08/2011 II A 9 

KARINA APARECIDA DOS SANTOS BARROS TÉCNICA DE ENFERMAGEM 01/08/2019 I F 2 

KATIA DE FARIAS SANTOS ZELADORA 03/02/2012 II A 6 

LEANDRO MARIN DE CAMARGO OPERARIO 02/01/2008 I A 12 

LEONICE PASCUAL CHURRIA GARI 01/02/2006 I A 14 

LUCAS HULALA NASCIMENTO ASSISTENTE ADMNISTRATIVO 02/09/2019 I H 2 

LUCIA DA SILVA FARIA ZELADORA 18/05/2015 II A 5 

LUCIMAR FATIMA CALVO ZELADORA 01/06/1993 II A 27 

LUCIMAR ROSADA VOLPATO ATENDENTE DE CRECHE 01/06/1993 III F 27 

LUZIA VITORINO ELVIRA SEVINHAGO ATENDENTE DE CRECHE 04/04/1994 III F 26 

MARCIA GOMES DA SILVA FERREIRA ZELADORA 22/07/2019 I A 2 

MARCIA ROMERO COZINHEIRA 17/02/2012 I A 8 

MARCOS PAULO DA SILVA  FISCAL MUNICIPAL  01/07/2020 I H 1 

MARCOS TEIXEIRA COVEIRO 05/082019 I A 2 

MARCOS TIAGO OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS  20/07/2020 I E 1 

MARIA APARECIDA MARTINS HUNGARO GARI 12/01/1998 I A 22 

MARIA DAS GRAÇAS SOARES DOS REIS COZINHEIRA 22/04/1995 I A 25 

MARIA LAURITI PRESSE ZELADORA 08/04/2013 II A 7 

MARIANA MARA CAMILO PSICOLOGO 01/06/2014 I L 6 

MARIENE SOARES DA SILVA BASSI ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 12/01/1998 II H 22 

MARLENE FERREIRA DE SOUZA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12/01/1998 I F 22 

MARTA MARIA TELES  ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 04/05/2020 I H 1 
MATHEUS TAUNAY DE AZEVEDO COUTINHO E 
PADUA  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  01/07/2020 I A 1 

MILTON JOSÉ COELHO OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS  18/02/2020 I E 1 

MIRIAN DE SOUZA RODRIGUES DE CARVALHO ZELADORA 03/05/2013 II A 7 

NATALI DE OLIVEIRA MELLO  TECNICO DE ENFERMAGEM  11/02/2020 I F 1 

OLEGÁRIO AUGUSTO VIEIRA  ASSISTENTE ADMINISTRATIVO  20/01/2020 I H 1 

OSWALDO MAGGI FILHO ASSISTENTE TRIBUTÁRIO 12/01/1998 II H 19 

PATRICIA ALVES REZENDE ATENDENTE DE CRECHE 06/06/2012 I F 8 

PATRICIA HELENA WERNER PSICOLOGO 20/06/2016 II L 4 

PAULO ROBERTO SAVOLDI PICOLI TECNICO EM VIGILANCIA SANITÁRIA  13/02/2020 I F 1 

RAFAELA DE ALEMAR FARDIN ENGENHEIRA CIVIL 25/05/2020 I L 1 

RODRIGO ANTONIO CERON CONTADOR  07/10/2019 I M 2 

ROGERIA FERRAREZE JORRA DOS SANTOS ATENDENTE DE CRECHE 31/01/2014 III F 6 

ROSA MEIRE DA SILVA MARTINS AUXILIAR DE ENFERMAGEM 14/05/2001 II F 19 

ROSANGELA BERTOLINE CAVALCANTE COZINHEIRA 08/04/2013 IV A 7 

ROSÂNGELA FEITOSA DA SILVA AUXILIAR DE BIBLIOTECA 09/03/1998 II B 22 

ROSINES FLORENTINO DA SILVA ANIS ZELADORA 02/04/2015 II A 5 

SAMOEL INACIO DA SILVA MOTORISTA 03/10/2011 I E 9 

SEVERINA ALVES DA SILVA GARI 01/07/2005 I A 15 

SHIRLEY APARECIDA DIAS RIBEIRO AUXILIAR DE CONSULTORIO DENTARIO 01/06/1993 II B 27 

SILVANA APARECIDA ROMEIRO TAVARES ZELADORA 02/08/2013 II A 7 

SILVANEI APARECIDO ROMEIRO MOTORISTA 19/08/2011 II E 9 

SOLANGE APARECIDA ROMEIRO LAVADEIRA DE ROUPAS 19/08/2011 I A 9 

SOLINEIDE GONÇALVES PEREIRA CALVO ATENDENTE DE CRECHE 01/08/2014 III F 6 

SONIA CLEMENTE DA SILVA ZELADORA 01/06/2015 II A 5 

SOZELI DE ALMEIDA GOUVEIA ZELADORA 22/07/2019 I A 2 

SUELI APARECIDA MULATI DRAGUNSKI ATENDENTE DE CRECHE 01/11/2013 II F 7 

SUELLEN JOSIANE ROJO  AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/06/2014 III G 6 

SUZANA BARRACA ZAMARQUE ZELADORA 02/05/2006 II A 14 

TAMARA VIEIRA MARTINS FARMACEUTICO BIOQUIMICO 20/06/2016 I N 4 

THAMIRES SOUZA DOS SANTOS POSTIGO AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 01/06/2014 II ACS 6 

THAYARA MEDEIRO DA SILVA ASSISTENTE SOCIAL 09/09/2019 I L 2 

VALDINEI LUCIANO OPERARIO 14/01/2008 I A 12 

VANDERLEI ORTEGA MOTORISTA 04/11/2011 II E 9 

VANESSA LUCENA PEREIRA ZELADORA 07/11/2014 II A 6 

VANESSA RIBEIRO OMENA ZELADORA 19/08/2011 II A 9 

VANESSA ZANZIN TEIXEIRA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  02/05/2007 II ACS 11 

VERA RUTH PIORNEDA CRUZ ENFERMEIRA 01/04/2002 I O 17 

VERONICA PEREIRA CAMPOS AUXILIAR DE ENFERMAGEM 01/02/2008 I F 12 

VILMA ROSENDO BUIQUES PIACENTE COZINHEIRA 11/05/2012 II A 8 

WELLINGTON PEREIRA DORNELLES MOTORISTA 13/08/2019 I E 2 

  

Art. 2º - A Progressão Horizontal de Elevação de Referência de Salarial dos Servidores 
Municipais de Ourizona, relativo à Avaliação de Desempenho dos Exercícios de 2020, tem como base tempo 
de efetivo exercício no cargo, prestado ao Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único - O tempo de efetivo exercício será contado de acordo com o disposto no inciso 
II, art. 37 da CF/88, utilizando apenas os anos inteiro para aplicação desta progressão nas tabelas de 
vencimentos do Anexo III da lei Municipal nº 712/2011, de 15/07/2011 (Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários, bem como, o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores Públicos da Administração Direta 
do Município de Ourizona). 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
financeiros a partir de 01 de janeiro de 2021, ficando revogadas as disposições em contrário. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, AOS 30 DIAS DO MÊS DE MARÇO 
DE 2021. 

MANOEL RODRIGO AMADO 
PREFEITO MUNICIPAL 

Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
financeiros a partir de 01 de janeiro de 2021, ficando revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, AOS 30 DIAS DO 

MANOEL RODRIGO AMADO
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO MUNICIPAL Nº  060/2021 
 

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município de 
Ourizona e dá ouras providências. 

  
 O PREFEITO MUNICIPAL DE OURIZONA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
  
 DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
 Art. 1º este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, no âmbito do Município de Ourizona. 
 
 § 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, os órgãos da administração pública 
municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município. 
 
 § 2º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, será obrigatória, exceto nos 
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 
transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 
 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 
são correlatos. 

 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto considera-se: 
 
I - aviso do edital - documento que contém: 
  
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 
 
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o 

edital; e 
 
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de 

suas realizações. 
 
II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado;  

 
III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade 

técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;  
 
IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao 
problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, pode 
fundamentar o termo de referência;  

 
V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém 

inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;  
 
VI - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, 

realizada por execução direta ou indireta;  
 
VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 

intelectual ou material, de interesse da administração pública;  
 
VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam 

da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do 
disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante 
especificações usuais de mercado; 

 
IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta 

informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e das 
entidades da administração pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos 
de licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do 
Sistema de Serviços Gerais - Sisg; e  

 
X - termo de referência - documento elaborado pela área técnica competente, com base 

em eventuais estudos técnicos preliminares, que deverá conter: 
 
os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 

padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 

especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição 
ou a realização do certame;  

 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o 

preço de mercado; e 
 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
 

o critério de aceitação do objeto; 
 

os deveres do contratado e do contratante; 
 

a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária; 

 
os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 

 
o prazo para execução do contrato; e 

 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 
 
§ 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame 

predominantemente fático e de natureza técnica. 
 
§ 2º Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de 

natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no 
inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica. 

 
Art. 4º O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a: 
 
I - contratações de obras;  
 
II - locações imobiliárias e alienações; e  
 
III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no 

disposto no inciso III do caput do art. 3º. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
Art. 5º O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento 

de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por 
meio do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 
Parágrafo único. O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e 

de autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame. 
 
Art. 6º A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas 

sucessivas: 
 
I - planejamento da contratação;  
 
II - publicação do aviso de edital;  
 
III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;  
 
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;  
 
V - julgamento;  
 
VI - habilitação;  
 
VII - recursal;  
 
VIII - adjudicação; e  
 
IX - homologação. 

 
Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 
 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, 

considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações 
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão 
de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.  

 
Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 

documentos, no mínimo: 
 
I - estudo técnico preliminar, quando necessário;  
 
II - termo de referência;  
 
III - planilha estimativa de despesa;  
 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, 

exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
 
V - autorização de abertura da licitação;  
 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;  
 
VII - edital e respectivos anexos;  
 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro 

de preços, conforme o caso; 
 
IX - parecer jurídico;  
 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação;  
 
XI - proposta de preços do licitante; 
 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
 
a) os licitantes participantes; 
 
b) as propostas apresentadas; 
 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
 
d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
 
g) a habilitação; 
 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na 

documentação; 
 
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
 
j) o resultado da licitação; 
 
XIII - comprovantes das publicações: 
 
a) do aviso do edital; 
 
b) do extrato do contrato; e 
 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e  
 
XIV - ato de homologação. 
 
§ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, 

de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e 
registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e 
prestação de contas. 

 
§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu 

encerramento, para acesso livre. 
 

CAPÍTULO III 
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
Art. 9º A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma 
eletrônica, serão previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico. 

 
§ 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível.  
 
§ 2º Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação 

solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da 
equipe de apoio.  

 
Art. 10. O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer 

pregão, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou 
excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 

 
CAPÍTULO IV 

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 
 
Art. 11. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão ou pela entidade 

promotora da licitação, com apoio técnico e operacional do órgão central do Sisg, que atuará 
como provedor do Sistema de Compras do Governo Federal para os órgãos e entidades 
integrantes do Sisg.  

 
Art. 12. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no 

regimento ou no estatuto do órgão ou da entidade promotora da licitação: 
 
I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;  
 
II - indicar o provedor do sistema;  
 
III - determinar a abertura do processo licitatório;  
 
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão; 
 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;  
 
VI - homologar o resultado da licitação; e  
 
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 
 

CAPÍTULO V 
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
Art. 13. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:  
 
I - elaboração do estudo técnico preliminar, se necessário, e do termo de referência;  
 
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade 

competente ou por quem esta delegar;  
 
III - elaboração do termo de referência, que estabelecerá os critérios de julgamento e a 

aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

 
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das 

condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a 
execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e 

 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Art. 14. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação 
será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e 
no art. 20 do Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de 
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas. 

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto 
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Art. 15. Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem possuir a 
competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, 
observados os seguintes requisitos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade 
promotora da licitação; e 

 
II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo 

efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade 
promotora da licitação.  

 
§ 1º A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 

poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas 
reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer 
tempo.  

 
§ 2º O Município estimulará iniciativas de capacitação e treinamento para a formação e a 

atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados 
da instrução do processo licitatório quando verificada a sua necessidade. 

 
Art. 16. Caberá ao pregoeiro, em especial:  
 
I - conduzir a sessão pública; 
 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 

 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  
 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;  
 

V - verificar e julgar as condições de habilitação;  
 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica;  
 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 
 
VIII - indicar o vencedor do certame;  
 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação.  
 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 

assessoria/procuradoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 
sua decisão. 

 
Art. 17. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.  
 
Art. 18. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 
 
I - credenciar-se previamente no SICAF; 
 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;  
 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros;  

 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  

 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  
 
VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica; e  
 
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio.  
 
Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e 

senha suspensas automaticamente.  
 

CAPÍTULO VI 
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 

 
Art. 19. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do aviso do Edital nos seguintes locais: 
 
I – Diário Oficial do Município; 
 
II - Sítio Eletrônico oficial da entidade promotora da Licitação; 
 
III - Diário Oficial da União ou do Estado, quando se tratar de despesas financiadas parcial 

ou totalmente com recursos federais ou estaduais garantidas por instituições federais ou 
estaduais, conforme o caso. 

 
Parágrafo único. Do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, 

dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;  
 
Art. 20. Em razão da adesão ao Sistema Compras do Governo Federal, o órgão ou 

entidade promotora do pregão disponibilizará a íntegra do edital no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade promotora do 
pregão.  

 
Art. 21. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado 
o tratamento isonômico aos licitantes. 

 
Art. 22. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados 

ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

 
§ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração.  
 
Art. 23. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 

eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

 
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 
§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 
 

CAPÍTULO VII 
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Art. 24. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de  

habilitação não será inferior a 08 (oito) dias úteis, contado da data de publicação do aviso do 
edital.  

 
Art. 25. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
§ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
 
§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF ou do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Departamento de Licitações do 

Município de Ourizona, desde que estes se encontrem válidos, assegurado aos demais licitantes o 
direito de acesso aos dados constantes do sistema e cadastro. 

 
§ 3º O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 

nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
§ 4º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para 

a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 
§ 5º A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às sanções previstas 

neste Decreto. 
 
§ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
§ 7º Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 

observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de que trata o Capitulo IX. 

 
§ 8º Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

 
§ 9º Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 
2º do art. 36.  

 
CAPÍTULO VIII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 
 
Art. 26. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
 
§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha. 
 
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 

os licitantes. 
 
Art.27. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 

sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.  
 
Art. 28. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.  
 
Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa 

de envio de lances.  
 
Art. 29. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico.  

 
§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 
 
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.  
§ 3º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
 
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
Art. 30. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos 

de disputa: 
 
I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou  
 
II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.  
 
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença 

de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

 
Art. 31. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 30, a etapa de 

envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

 
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1 °, a 

sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto no § 1 °, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do 
art. 7°, mediante justificativa.  

 
Art. 32. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 29, a 

etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 
 
§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 
§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
§ 3º Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o § 2º, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo. 

 
§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 3º, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 
 
§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §§ 2º e 3º, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

 
§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 

às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

 
Art. 33. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

 
Art. 34. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.  

 
Art. 35. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido 
da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese.  

 
Art. 36. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 35, caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada 

pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 

CAPÍTULO IX 
DO JULGAMENTO 

 
Art. 37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital.  

 
§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 
§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 02 (duas) horas, 

contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata 
o caput. 

 
Art. 38. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 37, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 25, e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X. 

 
CAPÍTULO X 

DA HABILITAÇÃO 
 
Art. 39. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 

relativa: 
 
I - à habilitação jurídica;  
 
II - à qualificação técnica;  
 
III - à qualificação econômico-financeira;  
 
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;  
 
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, 

quando necessário; e  
 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição 

Federal e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, na forma estabelecida no 
edital.  

 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V 

do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou pelo Certificado de Registro 
Cadastral emitido pelo Departamento de Licitações do Município de Francisco Beltrão, desde que 
válidos. 

 
Art. 40. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados com tradução livre.  

 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

 
Art. 41. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas: 
 
I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas 
no edital e representará as consorciadas perante o Município; 

 
II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 

consorciada; 
 
III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos 

de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;  
 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices 

contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;  
 
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 

consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;  
 
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 

empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e  
 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.  
 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 

por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.  
 
Art. 42. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF ou pelo Certificado 

de Registro Cadastral emitido pelo Departamento de Licitações do Município de Francisco Beltrão, 
nos documentos por ele abrangidos, quando os procedimentos licitatórios forem realizados por 
órgãos que aderirem ao SICAF. 
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       O(a)  Prefeito,   MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela legislação em vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer
conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

1 Médico para atendimento em regime de plantão de 12 horas semanal
em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 1.340,00    598.980,00

2 Médico para atendimento em regime de plantão de 12 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 1.440,00    72.000,00

3 Médico para atendimento em regime de plantão de 06 horas semanal
em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 670,00    299.490,00

4 Médico para atendimento em regime de plantão de 06 horas - feriados
e afins

SV 50,00  0,0000 720,00    36.000,00

6 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 380,00    19.000,00

7 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas -
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 140,00    62.580,00

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Objeto da Licitação

f )  Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação):

184/2020
2/2020-CC
Concorrência p/ Compras e Serviços
29/03/2021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS 
COMPLEMENTARES E DE ENFERMAGEM

 Unid.  Quantidade  Descto (%)  Preço Unitário
(em Reais R$)

 Total do Item 

Colorado,   29   de  Março   de   2021. ----------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO                  

CNPJ:
 Avenida Brasil, 1250
C.E.P.:

76.970.326/0001-03

86690-000

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Colorado - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

CONCORRÊNCIA

Nr.:  2/2020 - CC

169/2020
184/2020

13/08/2020

Folha:  2/2

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

8 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 190,00    9.500,00

9 Auxiliar e/ou Técnico em Enfermagem para atendimento em regime
de plantão de 12 horas semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 280,00    125.160,00

10 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 12 horas -  feriados e afins

SV 50,00  0,0000 350,00    17.500,00

Total do Fornecedor: 1.240.210,00

IVANETE AP. PEGHIM - EIRELI     (11091)

5 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 273,22    122.129,34

11 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas -  semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 95,91    42.871,77

12 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas - feriados e afins

SV 50,00  0,0000 168,87    8.443,50

Total do Fornecedor: 173.444,61

Total Geral: 1.413.654,61

Colorado,   29   de  Março   de   2021. ----------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

Total Geral: 1.413.654,61

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO                  

CNPJ:
 Avenida Brasil, 1250
C.E.P.:

76.970.326/0001-03

86690-000

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Colorado - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

CONCORRÊNCIA

Nr.:  2/2020 - CC

169/2020
184/2020

13/08/2020

Folha:  2/2

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

8 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 190,00    9.500,00

9 Auxiliar e/ou Técnico em Enfermagem para atendimento em regime
de plantão de 12 horas semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 280,00    125.160,00

10 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 12 horas -  feriados e afins

SV 50,00  0,0000 350,00    17.500,00

Total do Fornecedor: 1.240.210,00

IVANETE AP. PEGHIM - EIRELI     (11091)

5 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 273,22    122.129,34

11 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas -  semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 95,91    42.871,77

12 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas - feriados e afins

SV 50,00  0,0000 168,87    8.443,50

Total do Fornecedor: 173.444,61

Total Geral: 1.413.654,61

Colorado,   29   de  Março   de   2021. ----------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

 1 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
EXTRATO DO CONTRATO  

 
CONTRATO: Nº 378/2020. 
 
DISPENSA Nº - 118/2020. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 

CONTRATADO: RAFAEL FRANCO VAEZA. 

CNPJ: 053.203.669-73 

Objetivo:_ SEGUNDO ADITIVO DE PRAZO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TREINAMENTO DE EQUIPE DE BRIGADISTAS DE 
EMERGÊNCIA E COMBATE A INCÊNDIO. 
 
Do Prazo: O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO do prazo de vigência do contrato, 
por mais 274 (duzentos e setenta e quatro) DIAS, o contrato firmado em 18/11/2020, aditivado em 
15/01/2021 com prazo até 31/03/2021, como nova vigência a partir de 01 de abril de dois mil e vinte 
um, com novo término em 31/12/2021, nos termos previstos em sua Cláusula Primeira do contrato 
original.                          

 
  Colorado-Pr, 30 de Março de 2021. 

 
___________________________________ 

MUNICIPIO DE COLORADO 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO                  

CNPJ:
 Avenida Brasil, 1250
C.E.P.:

76.970.326/0001-03

86690-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Colorado - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

CONCORRÊNCIA

Nr.:  2/2020 - CC

169/2020
184/2020

13/08/2020

Folha:  1/2

       O(a)  Prefeito,   MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela
Comissão de Licitações, resolve:

01 - ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

184/2020
2/2020-CC
Concorrência p/ Compras e Serviços
29/03/2021

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS 
COMPLEMENTARES E DE ENFERMAGEM

Sequência: 0

 Unid.  Qtdade  Descto (%)  Preço Unitário
(em Reais R$)

 Total do Item

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

1 Médico para atendimento em regime de plantão de 12 horas semanal
em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 1.340,00    598.980,00

2 Médico para atendimento em regime de plantão de 12 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 1.440,00    72.000,00

3 Médico para atendimento em regime de plantão de 06 horas semanal
em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 670,00    299.490,00

4 Médico para atendimento em regime de plantão de 06 horas - feriados
e afins

SV 50,00  0,0000 720,00    36.000,00

6 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 380,00    19.000,00

7 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas -
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 140,00    62.580,00

8 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas -
feriados e afins

SV 50,00  0,0000 190,00    9.500,00

--------------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO                  

CNPJ:
 Avenida Brasil, 1250
C.E.P.:

76.970.326/0001-03

86690-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Colorado - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

CONCORRÊNCIA

Nr.:  2/2020 - CC

169/2020
184/2020

13/08/2020

Folha:  2/2

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.024.3.3.90.34.00.00.00.00 (350),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (375),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (376)

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

9 Auxiliar e/ou Técnico em Enfermagem para atendimento em regime
de plantão de 12 horas semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 280,00    125.160,00

10 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 12 horas -  feriados e afins

SV 50,00  0,0000 350,00    17.500,00

Total do Fornecedor: 1.240.210,00

IVANETE AP. PEGHIM - EIRELI     (11091)

5 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 273,22    122.129,34

11 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas -  semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 95,91    42.871,77

12 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas - feriados e afins

SV 50,00  0,0000 168,87    8.443,50

Total do Fornecedor: 173.444,61

Total Geral: 1.413.654,61

--------------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO                  

CNPJ:
 Avenida Brasil, 1250
C.E.P.:

76.970.326/0001-03

86690-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Colorado - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

CONCORRÊNCIA

Nr.:  2/2020 - CC

169/2020
184/2020

13/08/2020

Folha:  2/2

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.024.3.3.90.34.00.00.00.00 (350),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (375),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (376)

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

9 Auxiliar e/ou Técnico em Enfermagem para atendimento em regime
de plantão de 12 horas semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 280,00    125.160,00

10 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 12 horas -  feriados e afins

SV 50,00  0,0000 350,00    17.500,00

Total do Fornecedor: 1.240.210,00

IVANETE AP. PEGHIM - EIRELI     (11091)

5 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 273,22    122.129,34

11 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas -  semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 95,91    42.871,77

12 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas - feriados e afins

SV 50,00  0,0000 168,87    8.443,50

Total do Fornecedor: 173.444,61

Total Geral: 1.413.654,61

--------------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO                  

CNPJ:
 Avenida Brasil, 1250
C.E.P.:

76.970.326/0001-03

86690-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Colorado - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

CONCORRÊNCIA

Nr.:  2/2020 - CC

169/2020
184/2020

13/08/2020

Folha:  2/2

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.024.3.3.90.34.00.00.00.00 (350),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (375),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (376)

CLINICA MEDICA DR. MARCO SELICANI LTDA     (11090)

9 Auxiliar e/ou Técnico em Enfermagem para atendimento em regime
de plantão de 12 horas semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 280,00    125.160,00

10 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 12 horas -  feriados e afins

SV 50,00  0,0000 350,00    17.500,00

Total do Fornecedor: 1.240.210,00

IVANETE AP. PEGHIM - EIRELI     (11091)

5 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas
semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 273,22    122.129,34

11 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas -  semanal em dias úteis, sábado e domingo

SV 447,00  0,0000 95,91    42.871,77

12 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime de
plantão de 06 horas - feriados e afins

SV 50,00  0,0000 168,87    8.443,50

Total do Fornecedor: 173.444,61

Total Geral: 1.413.654,61

--------------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

 
EXTRATO DA ATA 
 

ATA SRP:_ nº 98/2021 

Concorrência:_ nº 002/2020 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ CLINICA MÉDICA DR. MARCO SELICANI LTDA. 

CNPJ: 13.667.864/0001-03 

Objetivo:_ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS COMPLEMENTARES E DE 

ENFERMAGEM 

VALOR: R$ 1.240.210,00 ( um milhão, duzentos e quarenta mil, duzentos e dez reais).  

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE. DE 

PROFISSIONAI

S 

QTDE DE 

PLANTÕES 

VALOR 

UNITARIO 

1 Médico para atendimento em regime de plantão de 12 horas   

semanal em dias úteis, sábado e domingo 

01 447 1.340,00 

2 Médico para atendimento em regime de plantão de 12 horas -  

feriados e afins 

01 50 1.440,00 

3 Médico para atendimento em regime de plantão de 06 horas -  

semanal em dias úteis, sábado e domingo 

01 447 670,00 

4 Médico para atendimento em regime de plantão de 06 horas – 

feriados e afins 

01 50 720,00 

6 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 12 horas -  

feriados e afins 

01 50 380,00 

7 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas -  

semanal em dias úteis, sábado e domingo 

01 447 140,00 

8 Enfermeiro para atendimento em regime de plantão de 06 horas – 

feriados e afins 

01 50 190,00 

9 Auxiliar e/ou Técnico em Enfermagem para atendimento em regime 

de plantão de 12 horas semanal em dias úteis, sábado e domingo 

02 447 280,00 

10 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para atendimento em regime 

de plantão de 12 horas -  feriados e afins 

02 50 350,00 

Homologado: 29/03/2021. 

Vigência:_ 12 (doze) meses. 

Colorado - PR, 29 de março de 2021. 

 

Marcos Jose Consalter de Mello 

Prefeito 

 1 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
ATA SRP:_ nº 99/2021 

Concorrência:_ nº 002/2020 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ IVANETE APARECIDA PEGHIM 

CNPJ: 39.953.812/0001-97 

Objetivo:_ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

COMPLEMENTARES E DE ENFERMAGEM 

VALOR: R$ 173.444,61 (cento e setenta três mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e sessenta um centavos).

  

ITEM DESCRIÇÃO QTDE. DE 

PROFISSIO

NAIS 

QTDE DE 

PLANTÕES 

VALOR 

UNITA

RIO 

5 Enfermeiro para atendimento em regime de 

plantão de 12 horas   semanal em dias úteis, 

sábado e domingo 

01 447 273,22 

11 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para 

atendimento em regime de plantão de 06 horas -  

semanal em dias úteis, sábado e domingo 

01 447 95,91 

12 Auxiliar e/ou Técnico de Enfermagem para 

atendimento em regime de plantão de 06 horas 

– feriados e afins 

01 50 168,87 

Homologado: 29/03/2021. 

Vigência:_ 12 (doze) meses. 

Colorado - PR, 29 de março de 2021. 

 

Marcos Jose Consalter de Mello 

Prefeito 

 
AVISO DE EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 008/2021 

 

O Município de Colorado- PR torna público que realizará às 08h30min do dia 15 de Abril de 

2021, através do sistema BLL, Pregão Eletrônico objetivando o Registro de Preço para 

Aquisição de tubos de concreto de vários diâmetros (ponta e bolsa) para drenagem 

pluvial do Município de Colorado sob o regime de empreitada por preço unitário, tipo menor 

preço. A pasta técnica estará disponível através do site: www.colorado.pr.gov.br, portal da 

transparência, a partir de 05 de Abril de 2021. Informações adicionais deverão ser dirigidas à 

equipe de apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov 

Colorado (PR), 30 de Março de 2021. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 

 

Març

MARCOS JOSE CONSALTER DE MEL

PREFEITO

Colorado 

Marcos Jose Consalter de Mello

Prefeito

Marcos Jose Consalter de Mello

Prefeito

2.024.3.3.90.34.00.00.00.00 (350),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (375),  2.025.3.3.90.34.00.00.00.00 (376)

--------------------------------------------------------------------------
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

  Colorado

___________________________________
MUNICIPIO DE COLORADO
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

 
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados nos termos do disposto no art. 25. 
 
§ 2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 

julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, 
no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o 
prazo disposto no § 2º do art. 37. 

 
§ 3º A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

 
§ 4º Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. 

 
§ 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 

apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente 
via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor. 

 
§ 6º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, 

quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a 
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total 
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, 
precedida de posterior habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X. 

 
 § 7º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. 

 
§ 8º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 

CAPÍTULO XI 
DO RECURSO 

 
Art. 43. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na 

sessão pública, de forma imediata, tendo o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 03 

(três) dias úteis. 
 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
  

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro 
estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

 
§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem 

ser aproveitados. 
 

CAPÍTULO XII 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
Art. 44. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do 
disposto no inciso V do caput do art. 12. 

 
Art. 45. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 

processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do 
disposto no inciso IX do caput do art. 16. 
 

CAPÍTULO XIII 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 
Art. 46. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei Federal nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 
Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 
CAPÍTULO XIV 

DA CONTRATAÇÃO 
 

Art. 47. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital; 

 
§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

 
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação 
das sanções de que trata o art. 48. 

 
§ 3º O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias, permitida a fixação de 

prazo diverso no edital. 
 

CAPÍTULO XV 
DA SANÇÃO 

 
Art. 48. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Ourizona e será 

descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o 
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;  
 
II - não entregar a documentação exigida no edital;  
 
III - apresentar documentação falsa;  
 
IV - causar o atraso na execução do objeto;  
 
V - não mantiver a proposta;  
 VI - falhar na execução do contrato;  
 
VII - fraudar a execução do contrato;  
 
VIII - comportar-se de modo inidôneo;  
 
IX - declarar informações falsas; e  
 
X - cometer fraude fiscal.  
 
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

 
§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no SICAF. 
 

CAPÍTULO XVI 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
Art. 49. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata 

este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado.  

 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 
CAPÍTULO XVII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 50. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

 
Art. 51. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm 

direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer 
interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.  

 
Art. 52. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
 
Art. 53. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à 

disposição dos órgãos de controle interno e externo.  
 
Art. 54. Os editais publicados após a data de entrada em vigor deste Decreto serão 

ajustados aos termos deste Decreto. 
 
Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

 
Ourizona, Estado do Paraná, 30 de março de 2021 

        
 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Estado do Paraná 

 
INEXIGIBILIDADE Nº - 014/2019                                                                         CONTRATO Nº 094/2019 
 

 
SEGUNDO ADITIVO DE PRAZO E VALOR 

EXTRATO DO CONTRATO 094/2019 
 

CONTRATO: Nº 094/2019. 

INEXIGIBILIDADE: Nº 014/2019. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - MUNICÍPIO DE COLORADO, 

ESTADO DO PARANÁ. 

CONTRATADA: ANDREY BUGHI GOMES.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA. 
 
Fica prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, o contrato 094/2019, firmado em 27 de Março de 
2019, aditivado em 23/03/2020 até 26/03/2020, com nova vigência a partir de dia 26 de Março de 
2021, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
                                        
A presente alteração contratual representa um aumento de R$ 46.080,80 (QUARENTA E SEIS MIL, 
OITENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS) e será custeado mediante os seguintes recursos 
orçamentários:  
 
09.001.10.301.0007.2024 Desenvolver as atividades de atenção à saúde 3.3.90.34.00.00 – Ficha 350 
(fonte 0103) – Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
        
Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. Este termo aditivo aderirá ao Contrato 
Primitivo e será devidamente publicado no Órgão de publicação oficial do Município, para todos os 
efeitos legais.                     

  Colorado, 26 de Março de 2021. 
 
___________________________________   ______________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE       MUNICIPIO DE COLORADO 
José Hélio Geminiano       Marcos José Consalter de Mello 
GESTOR              PREFEITO 

AVISO DE EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 009/2021 
 

O Município de Colorado- PR torna público que realizará às 13h30min do dia 15 de Abril de 

2021, através do sistema BLL, Pregão Eletrônico objetivando o Registro de Preço para 

Aquisição de pedra, granilha, pó de pedra, pedra britada graduada, cimento, cal 

hidratado, areia (fina, média e grossa) e pedra brita nº 1, sob o regime de empreitada por 

preço unitário, tipo menor preço. A pasta técnica estará disponível através do site: 

www.colorado.pr.gov.br, portal da transparência, a partir de 05 de Abril de 2021. Informações 

adicionais deverão ser dirigidas à equipe de apoio, no endereço eletrônico: 

licitacao@colorado.pr.gov 

Colorado (PR), 30 de Março de 2021. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 

 

 
 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 015/2021. 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.  

OBJETO: PAGAMENTO DE MENSALIDADE PARA PARTICIPAR DA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS - CNM. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 

CONTRATADO: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS. 

CNPJ: 00.703.157/0001-83. 

VALOR: R$ 15.000,00 (QUINZE MIL) REAIS. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe do procedimento licitatório em epígrafe, conforme consta do art. 25, “caput” da Lei 

Federal nº 8.666/93 ao proponente CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 

MUNICÍPIOS - CNPJ: 00.703.157/0001-83. 

Colorado-Pr, 30 de Março de 2021. 
 
 

    MUNICIPIO DE COLORADO 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 

Colorado

MUNICIPIO DE COLORADO
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

  Colorado, 26 de Março de 2021

______________________________
   MUNICIPIO DE COLORADO
Marcos José Consalter de Mello

      PREFEITO

Primitivo e será devidamente publicado no Órgão de publicação oficial do Município, para todos os 
efeitos legais.                    

___________________________________
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
José Hélio Geminiano
GESTOR

Os editais publicados após a data de entrada em vigor deste Decreto serão 
ajustados aos termos deste Decreto.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Ourizona, Estado do Paraná, 30 de março de 2021

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal


